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ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA DE JAGUARUANA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 
PROCESSO Nº 04.04-002/2018 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2018-TP 

EXECUÇÃO DE OBRAS 

PARTICIPAÇÃO AMPLA DE INTERESSADOS 

EDITAL 

PREÂMBULO 

O Municipio de JAGUARUANA, Estado do CEARÁ, por intermédio da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 
PÚBLICOS, mediante a Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 300/2018, de 24/01/2018, torna público 
para conhecimento dos interessados que, na data, horário e local indicados, fará realizar licitação na modalidade TOMADA DE 
PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, representado pelo MENOR PREÇO GLOBAL, mediante EMPREITADA POR PREÇO 
GLOBAL, conforme as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, observando as disposições da Lei nº 8.666, de 21 
de Junho de 1993, Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006 alterada pela 

-.. Lei Complementar nº 147, de 7 de Agosto de 2014 e Decreto nº 8.538, de 6 de Outubro de 2015. 

1. OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de Empresa 
especializada no ramo de Engenharia, para execução, mediante Regime de Empreitada por Preço Global, de serviços de 
recomposição de pavimentação em diversas ruas do Município de Jaguaruana, Estado do Ceará, conforme especificações 
constantes no Anexo 1 - Projeto Básico, que é parte integrante deste Edital. 

2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO, PROPOSTAS
E DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES

2.1. Até ás 08:00 AM, do dia 20/07/2018, na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada á Praça Adolfo
Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62.823-000 para entrega dos Envelopes n.0 01, com os documentos de
habilitação, e n.0 02, com a proposta, além das declarações complementares.

3. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA

3.1. Após as 08:00 AM, do dia 20/07/2018, na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada á Praça Adolfo 
Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62.823-000, terá início a sessão, prosseguindo-se com o credenciamento 
dos participantes e a abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação. 

3.2. Os conjuntos de documentos relativos á habilitação e á proposta de preços deverão ser entregues

)

' 
� separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante e contendo em 

suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: ' 
' •  

) 

ENVELOPE Nº 01 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2018-TP 

(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 

(CNPJ) 

ENVELOPE Nº 02 

PROPOSTA DE PREÇOS 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2018-TP 

(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 

(CNPJ) 
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3.3. Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus representantes legais para 
entregar os envelopes com a documentação e as propostas, podendo, inclusive, encaminhá-los via Correio ou outro meio similar 
de entrega, atentando para as datas e horários finais para recebimento conforme item 1.1 deste Edital. 

3.3.1. A correspondência deverá ser endereçada com aviso de recebimento para a Comissão Permanente 
de Licitação no endereço indicado no Item 1 deste Edital e conter os dois envelopes acima 
mencionados, além das declarações complementares, com antecedência mínima de 1 (uma) hora do 
momento marcado para abertura da sessão pública. 

4. ORIENTAÇÕES GERAIS

4.1. Em face ao valor estimado para a contratação ser superior ao limite estabelecido no Art. 48, Inciso I da Lei 
Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 de 7 de agosto de 2014, 
para o processo licitatório, será adotado o tipo de concorrência PARTICIPAÇÃO AMPLA DE INTERESSADOS. 

4.2. As decisões da Presidente, no tocante à HABILITAÇÃO, ao julgamento da PROPOSTA DE PREÇOS, aos 
resultados de RECURSOS e ao resultado de JULGAMENTO desta Tomada de Preços, serão divulgadas mediante publicação 
Oficial, salvo nas hipóteses previstas no Art. 109, § 1° , da Lei n.0 8.666/93, quando a intimação será realizada diretamente aos 
interessados e registrada em Ata. 

4.3. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas nas publicações inerentes ao processo 
licitatório e as especificações técnicas constantes no Projeto Básico, Anexo I deste Edital, o licitante deverá obedecer a este 

�último. 
4.4. Todas as referências de tempo indicadas no Projeto Básico, neste Edital e nos Anexos, bem como nos avisos e 

durante as sessões públicas, observarão o fuso horário do Estado do Ceará. 

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
Orçamento do Município para o exercício de 2018, conforme abaixo: 

5.1.1. 0601.15.451.1002.1.006, elemento de despesa 4.4.90.51.00, sublemento 4.4.90.51.92, valor 
estimado R$ 84.793,90. 

6. DA PARTICIPAÇÃO NESTA TOMADA DE PREÇOS

6.1. Poderão participar desta Tomada de Preços, o interessado Pessoa Jurídica, cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, cadastrado ou não no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura 
de Jaguaruana. 

6.2. Também poderão participar nesta licitação interessados não cadastrados no Cadastro de que trata o item 
anterior, desde que compareçam perante a Comissão, em até 3 (três) dias anteriores a data marcada para a entrega e abertura 
dos envelopes, conforme definido no preâmbulo deste Edital. 

6.3. O interessado que optar por participar sem se cadastrar, deverá apresentar, na data de entrega e abertura dos

i 
envelopes, �enforme descrito no preâmbulo deste edital, em envelope fechado, todos os documentos definidos na Seção "DA 
HABILITACAO". 

6.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
6.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 
6.4.2. 

6.4.3. 

6.4.4. 

6.4.5. 

6.4.6. 

Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 1993; 
Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata 
ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 
Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 1993. 

7. DO CREDENCIAMENTO

7 .1. Os licitantes que estiverem presentes e se interessarem em se manifestar durante as fases do procedimento 
licitatório deverão estar devidamente credenciados. 

7.2. Poderá ser credenciado o licitante interessado ou o seu representante legal. 

� 

7 .2.1. Para o Credenciamento, deverão ser apresentadas cópias ou originais dos seguintes documentos: 
7.2.1.1. Quando feito pelo titular da empresa licitante: 

7 .2.1.1.1. Documento de identificação oficial do titular da empresa licitante; 
7.2.1.1.2. Ato constitutivo da Empresa acompanhado de demais aditivos, 

podendo estes serem substituídos pelo último consolidado, desde que 
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7.2.1.2. 

em plena v1gencia, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

Quando feito por representante designado pela empresa licitante: 

7 .2.1.2.1. Documento de identificação oficial do representante legal designado 
pela empresa licitante; 

7.2.1.2.2. 

7.2.1.2.3. 

7.2.1.2.4. 

Instrumento particular de procuração ou documento equivalente com 
firma reconhecida da assinatura do outorgante, com poderes para se 
manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação; 
Documento de identificação oficial do outorgante do instrumento de 
procuração; 
Ato constitutivo da Empresa acompanhado de demais aditivos, 
podendo estes serem substituídos pelo último consolidado, desde que 
em plena vigência, que comprove poderes do outorgante para designar 
representantes legais. 

7.3. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante. 
7.4. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 

7.4.1. Após a fase de credenciamento, é permitida a substituição do representante legal credenciado, desde 
que devidamente justificada pelo licitante e autorizada pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços 
Públicos, com a apresentação de nova procuração pública ou particular e cópia autenticada da 
identificação oficial do novo representante. 

7.4.2. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não impedirá a 
participação do licitante nesta Tomada de Preços, porém impedirá o seu representante de se 
manifestar durante a sessão. 

7.5. A documentação de CREDENCIAMENTO de que trata esta seção poderá ser apresentada SEPARADA ou 
DENTRO do ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

8. DAS DECLARAÇÕES E DO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL

8.1. Os interessados devem apresentar à comissão, a seguinte documentação: 
8.1.1. Declaração de enquadramento do licitante como Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte -

EPP, comprovando estar apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos Art. 42 a 49 da 
Lei Complementar n. 123, de 2006. 

8.1.2. 

8.1.1.1. A apresentação declaração mencionada no subitem anterior é facultativa e deverá ser 
entregue tão-somente pelos licitantes efetivamente enquadrados que pretendam se 

� beneficiar do regime legal diferenciado e que não tenham sido alcançadas por alguma 
hipótese de exclusão do tratamento jurídico diferenciado. 

8.1.1.2. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte 
ou cooperativa equiparada, sem que haja o enquadramento nessas categorias, 
ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei e a exclusão do regime de 
tratamento diferenciado. 
8.1.1.2.1. A Comissão Permanente de Licitação poderá realizar diligências para 

verificar a veracidade da declaração. 
Certificado de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da 
Prefeitura de Jaguaruana. 
8.1.2.1. O licitante que não apresentar o CRC deverá comprovar condições para cadastramento 

até o terceiro dia anterior à data marcada para a abertura das propostas, conforme 
definido no preâmbulo deste edital. 

8.2. A Declaração de Enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Equiparado e o 
Certificado de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana de que 
tratam esta seção poderão ser apresentadas SEPARADAS ou DENTRO do ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO. 

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

(t 
9.1.1. Empresário Individual: Registro Público de Empresa Mercantil na Junta Comercial do domicílio sede 

do licitante; 
9.1.2. Microempreendedor Individual: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

expedido pela Receita Federal do Brasil - RFB; 
9.1.3. Sociedades Empresárias ou Empresa Individual de Responsabilidade Individual - EIRELI: Ato 

Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado pela Junta Comercial do 
domicílio sede do licitante; 
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9.1.4. 

9.1.5. 

9.1.6. 

Sociedades por Ações: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade 
e comprovação de eleição de seus administradores atuais; 
Sociedade Simples: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados 
pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão Equivalente, do domicílio sede do licitante, 
acompanhado de cópia de identidade e comprovação de eleição de seus administradores atuais; 
Empresa ou Sociedade Estrangeira em Funcionamento no País: Decreto de autorização, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 
9.1.6.1. Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados dos demais 

documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser substituídos, 
preferencialmente, pela respectiva consolidação. 

9.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.2.1. 

9.2.2. 

9.2.3. 

9.2.4. 

9.2.5. 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
Certidão de regularidade fiscal com a Fazenda Federal; 
Certidão de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicilio sede do licitante; 
Certidão de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal do domicilio sede do licitante; 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho. 
9.2.6.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja Microempresa, Empresa de pequeno 

porte, ou equiparado, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 
pena de inabilitação. 

9.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.3.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação 
previstas no Projeto Básico, em plena validade; 

9.3.2. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo 
Técnico - CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, 
em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, 
que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidad

� 
Técnica - RRT. 
9.3.2.1. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão 

pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da 
proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu 
vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o 
empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o 
prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração 
de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do 
certame. 

9.3.2.2. No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem poderão 
ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei nº 8.666, de 1993, por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja 
aprovada pela Administração. 

9.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

9.4.1. 

9.4.2. 

Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
Garantia no valor de 847 ,94 (oitocentos e quarenta e sete reais e noventa e quatro centavos), relativo 
a 1% (um por cento) do Valor Estimado do objeto de contratação, assim definidos: 
9.4.2.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes serem emitidos 

sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores ?
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
9.4.2.1.1. Ao optar por caução em dinheiro, os interessados deverão se dirigir à 

Unidade Arrecadadora/Tesouraria da Prefeitura de Jaguaruana, sito à 
Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 
62.823-000, ou entrar em contato pelo telefone (88) 3418-1288, para 
informações sobre a conta corrente específica para essa finalidade. 

9.4.2.1.2. Caso a modalidade de garantia recair em títulos da dívida pública, estes 
deverão vir acompanhados de laudos de autenticidade e de laudo de 
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9.4.2.2. 

9.4.2.3. 

9.4.2.4. 

valor atribuído aos títulos, com valores atualizados expedidos pela 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM do Banco Central do Brasil, há 
no máximo, um ano a ser contado do dia de abertura do Certame. 

Seguro-garantia; 

9.4.2.2.1. Caso a modalidade seja Seguro-Garantia, o licitante deverá fazer a 
comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela 
seguradora, do qual deverá obrigatoriamente constar: 

9.4.2.2.2. Beneficiário: PREFEITURA DE JAGUARUANA; 

9.4.2.2.3. 

9.4.2.2.4. 

9.4.2.2.5. 

Objeto: Garantia de participação na TOMADA DE PREÇOS Nº 

002/2018-TP; 

Valor: 847,94 (oitocentos e quarenta e sete reais e noventa e quatro 
centavos); 

Prazo de validade: no mínimo, a partir de 60 (sessenta) dias após a data 
marcada para a sessão pública, conforme definido no preâmbulo deste 
edital, podendo, na hipótese desta data cair em final de semana ou 
feriado, ser estendida para o primeiro dia útil posterior. 

Fiança bancária. 

9.4.2.3.1. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o 
licitante entregará o documento no original fornecido pela instituição 
concedente junto com o registro da Instituição no Banco do Central do 
Brasil, do qual deverá, obrigatoriamente, constar: 

9.4.2.3.2. 

9.4.2.3.3. 

9.4.2.3.4. 

9.4.2.3.5. 

9.4.2.3.6. 

Beneficiário: PREFEITURA DE JAGUARUANA; 

Objeto: Garantia de participação na TOMADA DE PREÇOS Nº 

002/2018-TP; 

Valor: 847,94 (oitocentos e quarenta e sete reais e noventa e quatro 
centavos); 

Prazo de validade: no minimo, a partir de 60 (sessenta) dias após a data 
marcada para a sessão pública, conforme definido no preâmbulo deste 
edital, podendo, na hipótese desta data cair em final de semana ou 
feriado, ser estendida para o primeiro dia útil posterior. 
A liberação de qualquer das garantias será feita, para o licitante

'inabilitado, somente após concluída a fase de habilitação, e, para os 
demais, somente após o encerramento de todo o processo licitatório; 

A garantia de proposta poderá ser executada: 
9.4.2.4.1. 

9.4.2.4.2. 

Se o licitante retirar sua proposta comercial durante o seu prazo de 
validade; 
Se o licitante, depois de convocado para assinar o Contrato, não o fizer. 

9.5. CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 7°, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: 

9.5.1. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999, 
conforme Anexo Ili - Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7°, 
da Constituição Federal deste Edital. 

10. DAS REGRAS ACESSÓRIAS DESTA TOMADA DE PREÇOS

10.1. O licitante é o responsável da veracidade de todos os requisitos de habilitação, sendo que, comprovado o 
contrário, acarretará sua inabilitação imediata bem como aplicação das sanções previstas neste Edital e na legislação vigente. 

10.2. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
10.3. Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal e 

trabalhista da matriz e da filial. 
10.4. Todas as certidões deverão ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão

, 
expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 180 dias contados da data da 
abertura da sessão pública. 

10.5. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 
10.6. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados: 

10.6.1. Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser 
apresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ; 
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10.6.2. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; 
10.6.3. Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

forem emitidos somente em nome da matriz; 
10.6.4. Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada na forma da Lei, exceto 

quando se tratarem de documentos que, por força da Lei, possuam códigos de validações que possam 
ser validados através de consulta aos sítios expedidores, dos quais serão juntados aos autos, a 
qualquer momento, pela Comissão Permanente de Licitação, para efeito de comprovação da consulta. 

10.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Presidente suspenderá a sessão, 
marcando, oportunamente, nova data e hora para a sua reabertura. 

10.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.9. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.10. Da sessão pública desta Tomada de Preços divulgar-se-á Ata na forma definida na Lei. 

11. DA PROPOSTA

11.1. A proposta de preço, apresentada no envelope nº 2, será redigida em português, impressa, rubricada em todas 
,.-..,,3s suas páginas e ao final firmada pelo representante legal da empresa licitante, sem emendas, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo conter: 
11.1.1. 

11.1.2. 

11.1.3. 

11.1.4. 

11.1.5. 

Razão social, CNPJ, Endereço, Pessoa para contato do licitante Pessoa Jurídica e Data da Proposta; 
Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes dos projetos 
elaborados pela Administração; 
Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional 
(Real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de Planilha 
Orçamentária anexo ao Edital; 
11.1.3.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente 

as parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços; 
11.1.3.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais 

como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam 
na contratação do objeto; 

� 

11.1.3.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade 
os custos especificados e a margem de lucro pretendida; 

11.1.3.4. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da 
expressão "verba" ou de unidades genéricas. 

Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital; 
Benefícios e Despesas Indiretas - BOI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma 
percentual, conforme modelo anexo ao Edital; 
11.1.5.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação 

de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser 
apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do 
BOI, devendo ser cotados na planilha orçamentária. 

11.1.5.2. 

11.1.5.3. 

11.1.5.4. 

11.1.5.5. 

11.1.5.6. 

As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites 
estabelecidos na legislação tributária; 
Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda 
de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão 
ser incluídos no BOI, nos termos do art. 9°, li do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula 
254); 
Os licitantes sujeitos ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e 
COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais 
comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BOI 
correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 
compensação dos créditos previstos no art. 3° das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de 
forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os 
benefícios tributários concedidos pela legislação tributária. 

� 

As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de 
ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BOI, compatíveis as alíquotas a 
que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei 
Complementar 123/2006. 
A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não 
poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de 
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11.1.6. 

11.1.5.7. 

recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, § 3°, da referida 
Lei Complementar; 

Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o 
preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de 
BOI de referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço 
de referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global 
do contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em 
atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do 
Decreto n. 7.983/2013; 

11.1.5.8. Será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à administração local 
relativamente ao andamento físico do objeto contratual, nos termos definidos no Projeto 
Básico e no respectivo cronograma. 

Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da presente Tomada 
de Preços; 

11.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao preço ou 
quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações 
absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições 

_._referidas, desde que não venham a causar prejuizos aos demais licitantes.

11.3. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a desclassificação da proposta, 
quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, atendidas as demais condições de 
aceitabilidade. 

11.4. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes liberados 
dos compromissos assumidos. 

12. DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS ENVELOPES
12.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados no preâmbulo 

deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, deverá entregar à Presidente, documentação de credenciamento, 
declarações, envelopes de habilitação e proposta de preços. 

12.2. Após a identificação dos licitantes presentes, a Presidente submeterá à verificação dos demais licitantes, 
eventual documentação recebida por via postal ou por meio de pessoa indicada pelo licitante, conforme descrito na seção "DA 
DOCUMENTAÇÃO". 

� 
12.3. Após aberta a sessão, não será permitida a saída dos licitantes da sala, exceto quando: 

12.3.1. A Presidente suspender a sessão para realizar os procedimentos desta Tomada de Preços; 

12.3.2. Por motivo superveniente, devidamente comprovado e autorizado pela Presidente; e 

12.3.3. Após o encerramento dos trabalhos da sessão. 

,,-.... 12.3.3.1. O desatendimento ao disposto neste item acarretará a exclusão imediata do licitante e 
a aplicação de sanções previstas na Legislação vigente. 

12.4. A Sessão será realizada EXCLUSIVAMENTE para o processamento dos documentos de Habilitação e Proposta 
de Preços, sendo que, durante o seu decurso, não será dirimida ou discutida qualquer dúvida bem como ser prestado qualquer 
esclarecimento acerca do Edital, da Proposta e/ou das condições para a execução do objeto. 

12.4.1. Não será aceita nenhuma documentação após a data e horário marcados para a abertura da sessão, 
conforme definido no preâmbulo deste Edital, a não ser aquelas solicitadas pela Comissão 
Permanente de Licitação aos licitantes por conta de eventual diligência. 

12.4.2. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão 
ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicação 
entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos 
trabalhos. 

12.5. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura do ENVELOPE Nº 1 - HABILITAÇÃO. 

12.5.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes presentes 
ou por seus representantes, e consultado o Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da 
Prefeitura de Jaguaruana, se for o caso. 

12.6. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação e da existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

12.6.1. Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana; 

12.6.2. 

12.6.3. 

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
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12.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu(s) sócio(s) 
administrador(es), por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário. 

12. 7 .1. Da consulta, a critério da comissão, poderá ser juntada documentação de comprovação aos requisitos 
exigidos. 

12.8. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

12.8.1. 

12.8.2. 

Não ocorrendo a desclassificação por força das situações acima mencionadas, a documentação de 
habilitação dos licitantes então será verificada, conforme demais exigências previstas neste 
instrumento convocatório. 
Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos 
apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a se reunir, informando 
os licitantes, sendo que, nessa hipótese, todos os documentos de habilitação já rubricados e o 
ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA DE PREÇOS, rubricados externamente por todos os licitantes e pelos 
membros da Comissão, permanecerão em poder desta, até que seja concluída a fase de habilitação. 

12.9. Será considerado inabilitado o licitante que: 
12.9.1. Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no prazo de validade e/ou 

devidamente atualizados, ou não comprovar sua habilitação por meio do Cadastro de Fornecedores 
e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, ressalvado o disposto quanto á comprovação 
da regularidade fiscal das Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados; 

12.9.2. Incluir a proposta de preços no ENVELOPE Nº 1 - HABILITAÇÃO. 
12.10. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo ENVELOPE Nº 2- PROPOSTA DE PREÇOS, sem ser aberto, 

depois de transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão desfavorável do recurso. 
12.11. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, o ENVELOPE Nº 2 - PROPOSTA DE 

PREÇOS dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os licitantes tenham desistido 
expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamente marcado para este fim, após o regular decurso da fase 
recursai. 

12.11.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer, o 
ENVELOPE Nº 2 - PROPOSTA DE PREÇOS dos licitantes será rubricado pelos licitantes presentes 
ao ato e mantidos invioláveis até a posterior abertura. 

12.11.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o licitante por � motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após 
o julgamento.

12.12. As propostas e os seus envelopes serão rubricados os documentos pelos membros da Comissão de Licitação e 
pelos representantes legais dos licitantes presentes. 

12.13. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas. conforme item próprio deste Instrumento 
.... Convocatório. 

12.14. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da Comissão e 
pelos representantes credenciados e licitantes presentes. 

12.15. Constatada a existência de alguma restrição no que tange á regularidade fiscal de Microempresa, Empresa de 
Pequeno Porte ou Equiparado, esta será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após solicitação da Comissão de 
Licitação, comprovar a regularização, sendo que o prazo poderá ser prorrogado por igual período. 

12.15.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

12.15.2. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
Equiparado com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 

12.16. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação na imprensa 
oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será 
feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

13. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

13.1. O critério de julgamento será o de Menor Preço Global. 
13.2. A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
13.2.1. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos. 
13.2.2. A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO, representado pelo MENOR

PREÇO GLOBAL. 

13.2.3. A Comissão, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise das propostas e se 
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utilizar, se for o caso, de assessoramento técnico especifico, através de parecer que integrará o 
processo. 

13.3. Será desclassificada a proposta que: 
13.3.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 
13.3.2. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de 

dificultar o julgamento; 
13.3.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico ou anexos; 
13.3.4. Contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a 

fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
13.3.5. Apresentar, na composição de seus preços: 

13.3.5.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de 8.0.1. inverossímil; 
13.3.5.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 
13.3.5.3. Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a 

unidade dos serviços. 
13.3.5.4. Apresente qualquer um dos seus custos unitários superiores ao correspondente custo 

unitário de referência fixado pela Administração, em conformidade com os projetos 
anexos a este edital. 

13.3.6. Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 
demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos 
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 
execução do objeto do contrato; 
13.3.6.1. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto seja 

inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 
13.3.6.1.1. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração; ou 
13.3.6.1.2. Valor orçado pela Administração. 

13.3.6.2. Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 2 (dois) dias úteis para comprovar 
a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 
48, inciso li, da Lei nº 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação. 

13.4. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a proposta subsequente, e, assim i
sucessivamente, na ordem de classificação. 

13.5. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de julgamento da 
proposta. 

13.6. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. 
13.7. Havendo Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, procederá à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de se aplicar o disposto nos Art. 44 e 45 da lei Complementar 
nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

13.7.1. Nessas condições, as propostas de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados que 
se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de menor preço serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

13.7.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de apresentar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos, 
caso esteja presente na sessão ou no prazo de 2 (dois) dias, contados da comunicação da Comissão 
de Licitação, na hipótese de ausência. 

13.7.3. 

13. 7 .2.1. Neste caso, a oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão nos autos do 
processo licitatório. 

Caso a Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes Microempresas, 
Empresas de Pequeno Porte e Equiparados que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por 
cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, nos mesmos prazos 
estabelecidos no subitem anterior. 

13.8. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e

� 
Equiparados empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o valor cotado pela primeira colocada, a Comissão de 
Licitação convocará os licitantes para que compareçam ao sorteio na data e horário estipulados, para que se identifique aquela 
que primeiro poderá reduzir a oferta. 

13.9. Havendo êxito no procedimento de desempate. será elaborada a nova classificação das propostas para fins de 
aceitação do valor ofertado. 

13.1 O. Não sendo aplicável o procedimento, ou não havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a classificação 
inicial. 
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13.11. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

13.11.1. Produzidos no País; 

13.11.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

13.11.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País. 

13.12. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá por 
meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão convocados. 

13.13. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar à subsequente, haverá nova 
verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo­
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

13.14. Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para apresentação de recurso 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

13.15. Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo. 

13.16. Transcorrido o prazo recursai, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos interpostos, a Comissão 
de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação do resultado do certame pela autoridade competente e, 

após, adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor. 

13.17. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na imprensa oficial, 
salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita 
por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1. A Sessão Pública será reaberta exclusivamente de forma PRESENCIAL, nas seguintes condições: 

14.2. 

14.1.1. Quando o licitante detentor da proposta mais vantajosa for inabilitado, não assinar o contrato ou não 
retirar o instrumento equivalente, ou, ainda, quando houver erro na aceitação do preço; e 

14.1.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública. 

Todos os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

14.2.1. O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e observadas as regras de 
desempate deste Edital, será convocado tendo por base o próprio preço que ofereceu na sua 
proposta; 

14.2.2. O direito de preferência previsto na Seção "DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS" deverá ser 
recalculado levando-se em consideração a proposta apresentada pelo licitante subsequente; 

14.2.3. 

14.2.4. 

14.2.5. 

Existindo ME/EPP ou equiparado dentro do novo critério de preferência, prosseguir-se-á, 
normalmente, nos termos da Seção "DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS"; 

Finalizado o procedimento previsto na Seção "DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS", ou inexistindo 
direito de preferência de ME/EPP ou equiparado, poderá ser realizada negociação de preços para a 
obtenção de melhores preços; 

Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir-se-á novo prazo recursai, 
nos termos da Seção "DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS", prosseguindo-se, normalmente, com 
as demais fases previstas neste Edital. 

14.3. A convocação poderá ser feita diretamente, por correspondência, e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a 
fase do procedimento licitatório. 

14.4. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no Cadastro de 
Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, sendo responsabilidade do licitante manter os seus dados 
cadastrais atualizados. 

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento das propostas 
observará o disposto no art. 109, § 4°, da Lei 8.666, de 1993. 

15.2. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos interessados, pelo prazo 
necessário à interposição de recursos. 

15.3. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá efeito suspensivo, 
podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir aos demais recursos o/ 
interpostos, eficácia suspensiva. 

15.4. Os recursos deverão ser protocolados na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Praça Adolfo 
Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62.823-000, de segunda a sexta, das 08:00h às 12:00h. 

15.5. O recurso será dirigido ao Sr. Alderício Valente Rebouças, Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços 
Públicos do Município de Jaguaruana, Estado do Ceará, por intermédio da Comissão de Licitação, a qual poderá reconsiderar 
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sua decisão, no prazo de S (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste 
caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de 
responsabilidade. 

15.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

16. DA CONTRATAÇÃO E DA VIGÊNCIA

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, deverá ser firmado Termo de Contrato, 
prorrogável na forma dos art. 57, § 1º e 79, §5° da Lei nº 8.666/93. 

16.2. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse da Secretaria de 
Infraestrutura e Serviços Públicos até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma da Lei 8.666/93. 

16.2.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação 
sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar. 

16.3. A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura da Ordem de Serviço. 

16.4. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente adequação do 
cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, 
devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo. 

16.5. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 
o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.5.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante à Secretaria de Infraestrutura e Serviços 
Públicos para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 
que seja assinado no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 

16.5.2. O prazo para assinatura e devolução do Termo de Contrato poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços 
Públicos. 

16.6. Antes da assinatura do Termo de Contrato, a Administração realizará consulta ao Cadastro de Fornecedores e 
Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana. 

16.6.1. Na hipótese de irregularidade no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura 
de Jaguaruana, o CONTRATADO deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de 
até OS (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

16.7. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as mesmas 
condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde 
que respeitada a ordem de classificação para celebrar a contratação nas mesmas condições da proposta vencedora, sem 
prejuízo das sanções previstas em Lei. 

16.8. Ao assinar o contrato, o CONTRATADO declara sua expressa concordância com a adequação do projeto básico, 
sujeitando-se, em caso de alterações contratuais, à disciplina da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigentes e do Art. 13, Inciso li, 

- do Decreto 7.983, de 2013.

16.9. O contrato será, também, vinculado ao cronograma físico-financeiro da proposta vencedora, que contém 
especificação física completa das etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras, não se aplicando, 
a partir da assinatura do contrato e para efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários 
da planilha de formação do preço. 

16.1 O. Os serviços a serem contratados deverão ser executados e concluídos dentro dos prazos estabelecidos. 
exclusivamente, pelo cronograma físico-financeiro, incluído neste prazo a mobilização e desmobilização e a execução dos 
serviços propriamente ditos. 

16.11. No exclusivo interesse da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, esta poderá emitir, tantas quantas 
Ordens de Serviço de Execução, ou Ordens de Paralisação, ou Ordens de Reinício de Serviços que se façam necessárias para 
o bom desenvolvimento dos serviços, desde que devidamente justificada e nos prazos permitidos pela Lei.

16.12. Ocorrendo impedimento, paralisação, ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente por igual tempo, não havendo necessidade de Termo Aditivo de Rerratificação, mas de simples apostilamento 
do novo cronograma físico-financeiro, acompanhado da respectiva justificativa emitido e aprovado pela Secretaria de 
Infraestrutura e Serviços Públicos. 

16.12.1. Para que seja admitida a paralisação dos serviços e/ou sustação deste contrato, o interessado deve 
comunicar previamente à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos os motivos ensejadores de 
tal procedimento, informado, inclusive, o prazo. 

16.13. Excepcionalmente, os prazos de início de etapas de execução admitem prorrogação, permanecendo as demais 
cláusulas do contrato e assegurada à manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes 
motivos, devidamente autuados em processo: 

16.13.1. Alteração do projeto ou especificações; 

16.13.2. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
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16.13.3. Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de execução por ordem e no interesse
da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos; 

16.13.4. Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos na legislação
vigente; 

16.13.5. Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Secretaria de
Infraestrutura e Serviços Públicos em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

16.13.6. Omissão ou atraso de providências a cargo da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos,
inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento 
na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicàveis aos responsàveis. 

16.13.7. Salvo em decorrência de fato imprevisto, ou na hipótese da ocorrência da teoria da imprevisão, caso
em que haverá Termo Aditivo, as modificações que vierem a se adotar neste contrato serão efetivadas
mediante Termo de Rerratificação Contratual. ' 

17. DO REAJUSTE
17.1. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento do 

CONTRATADO, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela 
variação do índice INCC (lndice Nacional de Custos da Construção) ou outro que vier a substitui-lo, e afetará exclusivamente as 
etapas/parcelas do empreendimento cujo atraso não decorra de culpa do CONTRATADO. 

18. DO REGIME DE EXECUÇÃO
18.1. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de Empreitada por Preço Global. 

19. DAS ALTERAÇÕES
19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
19.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida 

em favor do CONTRATADO em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

20.

21.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
20.1. O ,ece

�
;meoto e a fiscal;,ação do objeto desta Licitação estão defioldos oo Pmjeto Bãslco, aoe,o deste Edital. '\,j_ 

DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO �-
21.1. As obrigações do Contratante e do Contratado são as definidas no Projeto Básico, anexo deste Edital. 

22. DA SUBCONTRATAÇÃO
22.1. As regras para subcontratação são as definidas no Projeto Básico, anexo deste Edital. 

23. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO
23.1. O Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as 

consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Anexo 1 - Projeto Bàsico, 
deste Edital. 

23.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao CONTRATADO o direito à 
prévia e ampla defesa. 

23.3. O CONTRATADO reconhece os direitos da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

23.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:
23.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao cronograma 

23.4.2. Relação dos pagamentos jà efetuados e ainda devidos; 
físico-financeiro, atualizado; 

� 

23.4.3. Indenizações e multas. 

24. DO PAGAMENTO
24.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação da fatura, em 

conformidade com a Ordem de Serviço, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados 
pelo CONTRATADO; 

24.1.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 
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24.2. A Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a 
ser efetuada pelo CONTRATADO, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

24.2.1. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em 
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação 
das sanções previstas no Edital e indenização pelos danos decorrentes. 

24.3. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pelo CONTRATADO de acordo com os seguintes procedimentos: 
24.3.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, 

o CONTRATADO apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de
planilha e memória de cálculo detalhada.
24.3.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 
totalidade. 

24.3.1.2. 

24.3.1.3. 

Se o CONTRATADO vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão 
original constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição 
prévia correspondente, ficando a cargo da Secretaria de Infraestrutura e Serviços 
Públicos aprovar a quitação antecipada do valor respectivo, desde que não fique 
constatado atraso na execução dos serviços entendidos como críticos. 
Juntamente com a primeira medição de serviços, o CONTRATADO deverá apresentar 
comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social. 

24.3.2. A Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da data da apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição 
prévia relatada pelo CONTRATADO, bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados. 
24.3.2.1. No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente 

executados, devendo o CONTRATADO regularizar o cronograma na etapa 
subsequente. 

24.3.2.2. A aprovação da medição prévia apresentada pelo CONTRATADO não o exime de 
qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos 
serviços executados. 

24.4. Após a aprovação, o CONTRATADO emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada, 
obrigatoriamente acompanhada da planilha de medição, com detalhamento dos serviços executados, e de memória de cálculo 
detalhada. 

24.5. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura \..l, 
apresentada pelo CONTRATADO, acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital. 

�-
24.5.1. O "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pelo CONTRATADO com os serviços efetivamente executados, bem como 
à apresentação dos documentos de comprovação, conforme descrito a seguir. 
24.5.1.1. O pagamento da primeira parcela do serviço ficará condicionado à apresentação pelo 

--.. CONTRATADO dos seguintes documentos: 

24.5.1.2. 

24.5.1.1.1. Cópia da Anotação da Responsabilidade Técnica (ART) no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), referente ao registro da 
obra, em 02 (duas) vias; 

24.5.1.1.2. Copia da matricula CEI (Cadastro Especifico do INSS) da obra; em 02 
(duas) vias: 

Em se tratando de medição final, o CONTRATADO deverá apresentar o Termo de 
Recebimento Provisório da Obra, emitido pela FISCALIZAÇÃO. 

24.6. O pagamento será precedido de consulta ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura 
de Jaguaruana, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitaçao estabelecidos neste edital. 

24.6.1.1. Na hipótese de irregularidade no registro no Cadastro de Fornecedores e Prestadores 
de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, o CONTRATADO deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação 
das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

24.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o CONTRATADO providencie as

' 
medidas saneadoras, sendo que, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana. 

24. 7 .1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, Cadastro de Fornecedores
e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana deverá comunicar ao responsável pela 
fiscalização quanto à inadimplência do prestador dos serviços, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

24.7.2. Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
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24.7.3. 

decida pela rescisão contratual, caso o CONTRATADO não regularize sua situação junto ao Cadastro 
de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana; 
Persistindo a irregularidade, a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos deverá adotar as 
medidas necessárias à rescisão do contrato em execução, nos autos dos processos administrativos 
correspondentes, assegurado ao CONTRATADO a ampla defesa. 

24.8. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que o CONTRATADO: 

24.8.1. Não produziu os resultados acordados; 
24.8.2. 

24.8.3. 

Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
ou 
Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto. ou utilizou­
os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

24.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
24.9.1. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, no entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

24.10. A Secretaria de Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo deduzirá, do montante a ser pago, os valores 
correspondentes às multas e/ou indenizações devidas pelo CONTRATADO. 

24.11. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao CONTRATADO será precedido de processo 
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são 
inerentes. 

24.12. É vedado ao CONTRATADO transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
24.13. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Secretaria de 

Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração 
se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM= 1 x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórias; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = lndice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1 = (TX) 1 = (6/100) 1 = 0,00016438 
365 X = Percentual da taxa anual = 6%. 

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

25.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 o CONTRATADO que: 
25.1.1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 
25.1.2. 

25.1.3. 

25.1.4. 

Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
Fraudar na execução do contrato; 
Comportar-se de modo inidôneo; 

25.1.5. Cometer fraude fiscal; ou 
25.1.6. Não mantiver a proposta; 

25.2. O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeito, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

25.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos; 

25.2.2. Multa moratória de 0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

, 
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, sendo que, a partir do 31° (trigésimo primeiro) 
dia de atraso, o contrato poderá ser rescindido. 
25.2.2.1. Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja 

para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete 
centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 
2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 15 (quinze) dias úteis autorizará 
a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos a promover a rescisão do contrato; 
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25.2.2.2. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

25.2.3. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
25.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
25.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a administração pública municipal, pelo prazo 

de até dois anos; 
25.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO 
ressarcir a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos pelos prejuízos causados e após decorrido 
o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior;

25.3. A aplicação de multa não impede que a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos rescinda unilateralmente 
o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

25.4. A recusa injustificada do Adjudicatário em assinar o Contrato, após devidamente convocado, dentro do prazo 
estabelecido pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às 
penalidades acima estabelecidas. 

25.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 
25.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, Ili e IV da Lei nº 8.666, de 1993, o CONTRATADO que: 

25.6.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

25.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
25.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 
25.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 
25.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 

o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

' 
25.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Jaguaruana. ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 
Divida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

25.9.1. Caso a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos determine, a multa deverá ser recolhida no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

25.1 O. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da 
Prefeitura de Jaguaruana. 

25.11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

26. DA IMPUGNAÇÃO

26.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o licitante que não o fizer até 
o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas, pelas falhas ou irregularidades que viciariam este
Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

26.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o 
trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

26.3. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 8.666, de 
1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, 
devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no§ 1º 
do art. 113 da referida Lei. 

26.4. A impugnação poderá ser realizada por petição protocolada na Sala da Comissão Permanente de Licitação, f
situada à Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62.823-000. 

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

27 .1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

27.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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27.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Secretaria de 
Infraestrutura e Serviços Públicos não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

27.4. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste 
instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas. 

27.5. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em 
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas. 

27.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local 
anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão em sentido contrário. 

27.7. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar no ato da sessão pública. 

27.8. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão Permanente 
de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou proposta, escoimadas 
das causas que as inabilitaram ou desclassificaram. 

27.9. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação. 

27.10. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Edital e de seus anexos, o valor se limitará 
ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, § 5º , da Lei nº 8.666, de 1993. 

27.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento. 

27.12. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
27.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
27.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerão as deste Edital. 
27.15. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei n. 8.666, de 1993, e demais 

)); 

diplomas legais eventualmente aplicáveis. 
27.16. O Edital está disponibilizado, na íntegra, na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Praça Adolfo 

Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62.823-000, de segunda a sexta, das 08:00h às 12:00h, mesmo 
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados e onde 
serão recebidos os documentos de habilitação dos licitantes não credenciados no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de 
Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, para efeito de cadastramento por esta Administração (art. 22, § 2°, da Lei nº 8.666, de 
1993). 

27.17. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária da Comarca de Jaguaruana, 
Estado do Ceará, com exclusão de qualquer outro. 

27.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
27.18.1. Anexo 1- Projeto Básico; 
27.18.2. Anexo li - Modelo de Proposta; 
27.18.3. 

27.18.4. 

27.18.5. 

Anexo Ili - Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7°, da 
Constituição Federal; 
Anexo IV - Declaração de Enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
Equiparado; 
Anexo V - Minuta de Contrato. 

Jaguaruana, Estado do Ceará, 04/07/2018. 

Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62.823-000, C.N.P.J.: 07.615.75010001-17 FONE: (88) 3418-1288 
CÔOIGO EDITAL TP2 O O SERVIÇOS· PARTICIPAÇÃO AMPLA DE INTERESSADOS- PESSOA JURIDICA 



Estado do Ceará 
Prefeitura de Jaguaruana 
Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos 
Administrando Para o Povo 

PREFEITURA DE JAGUARUANA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 04.04-002/2018 
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2018-TP 

1. DO OBJETO

ANEXO 1 - PROJETO BÁSICO 

EXECUÇÃO DE OBRAS 

1.1. Contratação de Empresa especializada no ramo de Engenharia, para execução. mediante Regime de Empreitada
por Preço Global, de serviços de recomposição de pavimentação em diversas ruas do Município de Jaguaruana, Estado do 
Ceará, conforme especificações e elementos técnicos constantes neste Projeto Básico e demais anexos. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. Trata-se de contratação que visa à requalificação de vias urbanas, cujo objetivo é manter o patrimônio público em 
perfeitas condições de uso para o usuário destes serviços. 

3. DO VALOR ESTIMADO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. O Valor Estimado orçado pela Administração para efeito de avaliação da proposta é de R$ 84.793,90 (oitenta e 
quatro mil, setecentos e noventa e três reais e noventa centavos), conforme Planilha Orçamentária, Anexo I deste Projeto Básico. 

3.2. Adotar-se-á a modalidade Tomada de Preços, uma vez que a contratação do objeto se enquadra nos parâmetros 
estabelecidos pelo Art. 23, Inciso li, alínea "b" da Lei 8.666/93. 

3.3. Os serviços objeto desta licitação são classificados como de natureza não continuada, visto terem como escopo a 
obtenção de prestação de serviços em um período predeterminado 

3.4. A contratação será efetivada mediante a utilização do critério de julgamento de "MENOR PREÇO GLOBAL", 
mediante Regime de Empreitada por Preço Global, visando viabilizar o adequado gerenciamento da contratação, evitar o 

3.5. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados do CONTRATADO e a 
desperdício de recursos e afastar riscos de eventuais prejuízos à administração e/ou de comprometimento da qualidade final. 

' Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

4. DAS ALTERAÇÕES

4.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1 993.
4.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em

favor do CONTRATADO em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

5. DA VISTORIA

5.1. Não será exigida vistoria para a contratação do objeto desta Licitação.

6. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

6.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá ao CONTRATADO apresentar comunicação
escrita informando o fato à fiscalização da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, a qual competirá, no prazo de até 5 
(cinco) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório. 

6.1.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

6.2. A Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras 
executadas, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a 
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 
necessários. 

6.2.1. Após inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 
ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas. 

6.2.2. O CONTRATADO fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Termo de Recebimento Provisório. 

6.3. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 15 (quinze) dias após 
a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde que 
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tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas e somente após 
solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e 
prestadores de serviços empregados na execução do contrato. 

6.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.4. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das garantias 
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei nº 10.406, de 2002). 

7. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

7 .1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 
prestaçao dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 
ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Administração, especialmente designados, na forma dos Art. 67 
e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.2. O representante da Administração deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da 
execução dos serviços e do contrato. 

7.3. A verificação da adequação da prestação contratada deverá ser realizada com base nos critérios previstos nos 
projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato. 

7.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da 
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual 
à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no Art. 65, § 1° 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento do CONTRATADO que contenha a sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido nos 
projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato, informando as 
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

7.6. O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no Art. 67, §§ 1º e 2º da Lei nº 

8.666, de 1993. 

7.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo CONTRATADO, sobretudo 
quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo 
de Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos Art. 77 e 87 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

7.8. A fiscalização de que trata esta seção não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vicias redibitórios, ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Secretaria de 
Infraestrutura e Serviços Públicos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o Art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

8.3. Notificar o CONTRATADO por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela 
propostas sejam as mais adequadas; 

8.4. Pagar ao CONTRATADO o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma físico-financeiro; 

8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços do CONTRATADO, em conformidade 
com a legislação vigente; 

8.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

8.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial responsável para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento das obrigações pelo CONTRATADO; 

8.9. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de 
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

8.10. Exigir do CONTRATADO que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 
recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

8.10.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

8.10.2. Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 
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8.10.3. 

8.10.4. 

Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 
Carta "habite-se", emitida pela prefeitura; 
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8.10.5. Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de 
Registro de Imóveis; 

8.11. A reparação dos vicios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito assegurado à 
Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos no Art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no Art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa 
do Consumidor). 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. Executar cada uma das fases do empreendimento, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios de 
qualidade e quantidade compatíveis com as especificações contidas nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao 
instrumento convocatório a que se vincula este contrato, bem como na sua proposta; 

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir. às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

9.3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos; 
9.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade 

com as normas e determinações em vigor; 
9.5. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com os 

Equipamentos de Proteção Individual - EPI; 
9.6. Apresentar à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão no órgão para a execução das atividades contratadas; 
9.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 

'na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos; 
9.8. Atender às solicitações da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito neste instrumento contratual; 

9.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Secretaria de Infraestrutura e 
Serviços Públicos; 

9.1 O. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem 
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos 
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.11. Relatar à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
execução do empreendimento; 

9.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

9.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.15. Manter preposto aceito pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos nos horários e locais de prestação de 

serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compativeis com os compromissos 
assumidos; 

9.16. Cumprir. além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos; 

9.17. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Secretaria de Infraestrutura e Serviços 
Públicos; 

9.18. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos 
e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, 
normas e legislação; 

9.19. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local dos serviços. 

9.20. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 

9.21. Paralisar, por determinação da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.22. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a 
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fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

9.23. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 
dos serviços, durante a vigência do contrato. 

9.24. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes 
ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis nº. 6.496/77 e 12.378/2010); 

9.25. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, 
na forma da legislação aplicável; 

9.26. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a Administração 
possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Projeto Básico e seus anexos, conforme Art. 111 da Lei nº 8.666, de 1993; 

9.27. Assegurar à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos: 

9.27 .1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de 
forma permanente, permitindo à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos distribuir, alterar e 
utilizar os mesmos sem limitações; 

9.27.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, icando 
proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Secretaria de Infraestrutura e Serviços 

� Públicos, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

9.28. Promover a organização técnica e administrativa das atividades, de modo a conduzi-las eficaz e eficientemente, 
de acordo com os documentos e especificações que integram ou fundamentam o Projeto Básico e este Contrato, no prazo 
determinado. 

9.29. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.30. Submeter previamente, por escrito, à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

9.31. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o 
andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições 
meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à 
Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.32. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contratual, 
no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, 
pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se 
constatado pelo fiscal da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos. 

9.33. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na 
Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações da Resolução nº 448/2012, do Conselho Nacional de Meio Ambiente -
CONAMA, nos seguintes termos: 

9.33.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do 
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 
conforme o caso; 

9.33.2. 

9.33.3. 

9.33.4. 

Nos termos dos Art. 3º e 10º da Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002, o CONTRATADO deverá 
providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da 
contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.33.2.1. Residuos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados 
ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A 
de reserva de material para usos futuros; 

9.33.2.2. 

9.33.2.3. 

Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de 
modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas; 

9.33.2.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 
técnicas específicas. 

Em nenhuma hipótese o CONTRATADO poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, 
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o CONTRATADO comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de
2004.

9.34. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.34.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para 
a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, deverá respeitar os limites máximos de emissão de 
poluentes admitidos na Resolução CONAMA nº 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo 
com o poluente e o tipo de fonte; 

9.34.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Areas Habitadas visando o 
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA nº 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

9.35. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas 
em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, 
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, de seus funcionários ou 
de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra. 

9.36. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, 
os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 
aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto no Projeto Básico e demais documentos anexos; 

9.37. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, 
energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços 
públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de 
Operação, etc.); 

9.38. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços 
da Prefeitura de Jaguaruana, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CL T deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos: 

9.38.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.38.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 

9.38.3. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Estadual e Municipal do 
domicilio ou sede do CONTRATADO, conforme exigido no instrumento convocatório; 

9.38.4. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 

9.38.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.39. Serão de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO eventuais erros/equívocos no dimensionamento da 
proposta. 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 o CONTRATADO que:

11.1.1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

11.1.2. 

11.1.3. 

11.1.4. 

11.1.5. 

Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

Fraudar na execução do contrato; 

Comportar-se de modo inidôneo; 

Cometer fraude fiscal; ou 

11.1.6. Não mantiver a proposta; 

11.2. O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeito, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para 
a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos; 

11.2.2. Multa moratória de 0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, sendo que, a partir do 31° (trigésimo primeiro) dia 
de atraso, o contrato poderá ser rescindido. 

11.2.2.1. Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja 
para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete 
centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% 
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(dois por cento), de modo que o atraso superior a 15 (quinze) dias úteis autorizará a 
Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos a promover a rescisão do contrato; 

11.2.2.2. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

11.2.3. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 

11.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

11.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a administração pública municipal, pelo prazo de 
até dois anos; 

11.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO 
ressarcir a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos pelos prejuízos causados e após decorrido 
o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior;

11.3. A aplicação de multa não impede que a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos rescinda unilateralmente 
o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

11.4. A recusa injustificada do Adjudicatário em assinar o Contrato, após devidamente convocado, dentro do prazo 
estabelecido pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às 
penalidades acima estabelecidas. 

11.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

11.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, Ili e IV da Lei nº 8.666, de 1993, o CONTRATADO que: 

11.6.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

11.6.2. 

11.6.3. 

Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilicitos 

praticados. 

11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

11.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Jaguaruana, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 
Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

11.9.1. Caso a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos determine, a multa deverá ser recolhida no 
prazo máximo de 1 O (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

11.1 O. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da 
Prefeitura de Jaguaruana. 

11.11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

Jaguaruana, Estado do Ceará, 17/05/2018. 

e ouças 
strutura e Serviços Públicos 

· ade Competente
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 04.04-002/2018 
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2018-TP 

PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA 
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PAVIMENTAÇÃO EM DIVERSAS RUAS 



�·� 
�(iAf Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 

e RE A ... (C lE 
"�-=�j' 

Lei n º 6.496, de 7 de dezembro de 1977 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

___ 1. Responsável Técnico 
CLAUDIA VILLAS BÕAS 
Título profissional: MBA EM PERiCIA, AUOJTORIA E GESTÃO AMBIENTAL, ENGENHEIRA CIVIL 
Empresa contratada: OUOPA ASSESSORIA E SERVIÇOS NA CONSTRUÇÃO L TOA • ME 
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ART OBRA / s�ço ç."\�-;; 

Nº CE20180336i�r ap e� 

RNP: 060343690-0 

Registro: 42549-4 

INICIAL 

___ 2. Contratante------------------------------------------
Contratante: MUNICÍPIO OE JAGUARUANA 
PRAçA ADOLFO FRANCISCO DA ROCHA 
Complemento: 
Cidade: Jaguaruana 
País: Brasil 

Bairro: CENTRO 
UF: CE 

Telefone: (88) 3418-1288 Email: seflnJaguaruana@yahoo.eom.br 
Contrato: Nao espociflcado Celebrado em: 

CPF/CNPJ: 07.615.750/0001-17 

Nº: 404 

CEP: 62823000 

Valor: R$ 2.000,00 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PUBLICO 
Ação Institucional: NENHUMA· NÃO OPTANTE 

___ 3. Dados da Obra/Serviço 
Proprietário: MUNICÍPIO DE JAGUARUANA 
PRAçA ADOLFO FRANCISCO DA ROCHA 
Complemento: Bairro: CENTRO 

UF:CE Cidade: Jaguaruana 
Telefone: (68) 3418-1286 

Coordenadas Geográficas: 
Email: sefiníaguaruana@yahoo.com.br 

Data de Inicio. 10/0512018 

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 

___ 4. Atividade Técnica 

Latitude: O Longitude: O 
Previsão de término: 31/07/2019 

CPFICNPJ: 07.615.750/0001·17 

Nº: 404 

CEP: 62823000 

A1·ATUACAO 
38 • ORÇAMENTO > RESOLUÇÃO 1025 -> OBRAS E SERVIÇOS • CONSTRUÇÃO CIVIL -> 
INFRA-ESTRUTURA TERRITORIAL-> PAVIMENTAÇÃO·> #1474 - ASFÁLTICA 

Quantidade 

1,00 

Unidade 
un 

5 • PROJETO > RESOLUÇÃO 1025 .> OBRAS E SERVIÇOS • CONSTRUÇÃO CIVIL -> 
INFRA-ESTRUTURA TERRITORIAL·> PAVIMENTAÇÃO·> #1474 • ASFÁLTICA 

A�ós a wnclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desla ART 

1.00 un 

___ 5. Observações -----------------------------------------
ELABORAÇÃO DE PROJETO E ORÇAMENTO DA OBRA OE RECUPERAÇÃO OE PAVIMENTAÇÃO EM DIVERSAS RUAS DO CENTRO 00 
MUNICIPIO DE JAGUARUANNCE 

___ 6. Declarações -----------------------------------------
• Declaro que estou cumprindo as regras de acessibdidade previstas nas normas técnicas da ABNT. na legislação especifica e no decreto n. 
5296/2004. 

___ 7. Entidade de Classe -----------------�-"'--.,.,...<"-s---r'"'-<-------------­
NENHUMA. NÃO OPTANTE 

___ 8. Assinaturas 

dat.s 

• A ART é válida somenle quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagame 
• Somente é considerada vàl1da a ART quando estiver cadastrada no CREA. quitada, possuir as assinaturas originais do profissional e contratante. 

___ 10. Valor --------------------------------------------
Valor da ART: RS 82,94 Pago em: 15/05/2018 Nosso Número: 8212622133 

A aulenticidade dosla ART pode ser verillcada em. httpsJ/crna-ce.silac.oom.brlpub,col. oom a chave: y2580 
Impresso em: le/05/2018 �s 08:49:54 por., ip. 179.160.100.20 
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OBRA: SERVIÇO OE RECOMPOSIÇÃO OE PAVIMENTAÇÃO EM DIVERSAS DATA: 14/05/2015 BÕ�:� 1 

RUAS FOIITE VERSÃO HORA v(.> Mé'UOífeB 
RUA CEL RAIMUNDO FCO. TRV PE MARCONDES, TRV JOÃO '> 

Ja9uarücir§ 
LOCAL: SEINFRA 024.1 COM OESON!cRAÇÃO 87.01% -(�, 03120,a

(\
r 

ABREU, TRV 15 OE NOVEMBRO. TRV 11 DE SETEMBRO, RUA SÃO >fJer ap e)JOSÉ E RUA FCO RODRIGUES, RUA DUQUE DE CAXIAS E RUA 
FCO MOREIRA TORRES 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL OE JAGUARUANA 

1. SERVIÇOS PRELIMINARES

-

Correrão por conta exclusiva da Empreiteira a execução e todas as despesas com as instalações provisórias das 
obras, tais como: 

-Placas do CREA, SEMACE e Prefeitura;
-Abertura e conservação de caminhos e acessos;
-Máquinas, equipamentos e ferramentas necessárias à execução dos serviços;
-Barracões para depósitos e alojamentos;
-Instalações provisórias de água, esgoto, luz, força, telefone, e lógica;
-Refeitórios, sanitários, chuveiros;

Correrão igualmente por conta da empreiteira, outras despesas de caráter geral ou legal que incidam diretamente 
sobre o custo das obras e serviços, tais como: 

-Despesas administrativas da obra;
-Consumos mensais de água, energia elétrica e telefone;
-Transportes internos e externos;
-Extintores de incêndio e seguros;
-Despesas diversas tais como materiais de escritório e de limpeza da obra;
-Ensaios ou testes exigidos pelas normas técnicas brasileiras.
-Vigias, serventes para arrumação e limpeza periódica da obra, guincheiro (se requerido), etc;
-EPl's;

Todas as instalações que compõem o canteiro de obras deverão ser mantidas em permanente estado de limpeza, 
higiene e conservação. A empreiteira tomará todas as precauções e cuidados no sentido de garantir a estabilidade 
de prédios vizinhos, canalizações e redes que possam ser atingidas, pavimentaçêo das áreas adjacentes e outras 
propriedades de terceiros e transeuntes, durante a execução de todas as etapas da obra. 
Fazem parte integrante deste Caderno de Encargos, independentemente de transcrição, todas as Normas (NB's) da 
A.B.N.T. relacionadas com os trabalhos e serviços abrangidos por esta especificação, assim como os que 
constituem objeto do correspondente Contrato e/ou ainda, constantes da sua correspondente Planilha 
Orçamentária. Serviços mais específicos e particulares, porventura não descritos nesta Especificação. serão 
fornecidos em anexo. Serão obedecidas todas as recomendações, com relação à segurança do trabalho, contidas 
na Norma Regulamentar NR-18, portaria 3.214, de 08-06-78, do Ministério do Trabalho, publicada no DOU de 06-
07-78 (Suplemento), e posteriormente a qualquer outra Norma que venha a substituí-la ou modificá-la.
Em caso de dúvida ou divergência na interpretação dos projetos e estas Especificações, primeiramente, deverá ser
consultada a Fiscalização. Em caso de divergência entre as Especificações deste e as Especificações do Projeto,
prevalecerão as do primeiro. Qualquer divergência entre a Planilha Orçamentária e as Especificações deste
Caderno de Encargos, prevalecerão estas últimas. Em caso de divergência entre qualquer um destes elementos
citados e o contrato prevalecerá este último.
Os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente às normas e documentos abaixo, aplicáveis
direta ou indiretamente às obras públicas:

a}Decreto nº 5.296/04;
b)NBR 9050:2004;
c)Demais normas da ABNT;
d)Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego;
e)Todas as disposições legais da União, do Governo do Estado e da Prefeitura de Jaguaruana/Ce;
f)Regulamentos das empresas concessionárias locais;
g)Edital de licitação da presente obra;
h)Código Civil Brasileiro;
i)Leis e Resoluções do CREA-CE e CONFEA;
j)Prescrições e recomendações dos fabricantes dos materiais a serem empregados na obra;
k)Normas internacionais consagradas, na ausência de normas específicas da ABNT: e
!)Práticas SEAPE - Construção, do Ministério do Orçamento, Planejamento e Gestão.

Todos os documentos acima descritos fazem parte integrante do presente Caderno de Encargos. 

Página 1 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

() 

.cll 
OBRA: SERVIÇO DE RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM DIVERSAS DATA: 14/05/2015 BOI: áf,85% _L:-..-

RUAS FONTE VE.RSÃO HORA �JS �f � 
J 

' .. ,.,,' º' 

oguoruar:!9 
LOCAL: 

CLIENTE: 

RUA CEL RAIMUNDO FCO. TRV PE MARCONOES, TRV JOÃO 
ABREU, TRV 15 DE NOVEMBRO. TRV 11 DE SETEMBRO, RUA SÃO 
JOSÉ E RUA FCO RODRIGUES, RUA DUQUE DE CAXIAS E RUA 
FCO MOREIRA TORRES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARUANA 

SE!NFRA 024. l COM DESONERAÇÃO 87,01% �(>,) 0312016 

"c>nf;er 1 

O Contratado deverá obter todas as licenças da obra e suas eventuais e necessárias renovações, junto aos órgãos 
competentes. 
Em caso de dúvida ou divergência na interpretação dos projetos e estas Especificações, primeiramente, deverá ser 
consultada o autor do projeto, este emitirá relatório conclusivo para a Fiscalização. Qualquer divergência entre a 
Planilha Orçamentária e as Especificações desta Especificações, prevalecerão estas últimas. Em caso de 
divergência entre qualquer um destes elementos citados e o contrato prevalecerá este último. Em caso de dúvida ou 
divergência entre quantidades orçadas ou serviços não inclusos em planilha de orçamento, deverá ser consultado 
antes do inicio destes serviços, o técnico responsável pela elaboração do orçamento, este então emitirá a 
fiscalização, se for o caso, relatório conclusivo para a fiscalização. 
Para efeito de coleta de valores orçamentários adotou-se o seguinte critério: 

a)Utilização da tabela de preços oficial da Secretaria de Infra-estrutura do Estado do Ceará- SEINFRA- versão
024.1 c/ desoneração- Tabela Unificada
b)Utilizando os índices: BDl=26,85% e Leis Sociais 87,01 %.
c)Na ausência de dados no item anterior, utiliza-se tabela SICRO 2, na ausência de dados complementar com a da
Prefeitura, tendo como base a tabela de insumos da SEINFRA e na ausência destes, insumos com preços cotados
no mercado do município, subsidiando a elaboração de planilhas de composições próprias;
d)Se adotado insumos cotados a preço de mercado, este corresponde a pesquisa realizada até 06(seis) meses da
elaboração da planilha correspondente.

É de obrigação da CONTRATADA fornecer aos fiscais, técnicos, operários e visitantes, durante a sua permanência 
no canteiro, os equipamentos de proteção individual conforme descriminado na Norma Regulamentadora NR-18, 
portaria 3.214, de 08-06-78, do Ministério do Trabalho, publicada no DOU de 06-07-78 (Suplemento), e 
posteriormente a qualquer outra Norma que venha a substituí-la ou modificá-la. Serão de responsabilidade 
exclusiva do CONTRATADO, a aquisição e disciplinamento de utilização de Equipamentos de Proteção Individual 
ou coletivo. A Fiscalização poderá interromper a execução de determinado serviço, caso se verifique o uso 
inadequado e/ou inexistente destes equipamentos. 

1.1. C1937 - PLACAS PADRÃO DE OBRA (M2) 

A placa padrão da obra será do tipo banner nas dimensões de 3,0 m x 2,0 m, totalizando 6,0 m2
, de largura e 

espessura 0,3 mm, com padrão e modelo do governo federal. Afixada em barrote de madeira 3" x 3'', pintada com 
esmalte sintético. 

\> 

A empresa também deverá instalar às suas expensas as placas identificadoras da empresa e demais placas 
exigidas pela legislação e órgãos fiscalizadores (CREA, SEMACE e etc.). A placa que se torna obrigatória por 
imposição da legislação do CREA, deve ser também fixada, mas esta não é contemplada em planilha, visto esta ser 
componente do BOI da empresa e/ou despesas do técnico responsável. Segundo redação do ACÓRDÃO 325-2007 
do TCU, este item não deve contemplar em sua composição valor de BDI acrescido. 

2. PAVIMENTAÇÃO E SISTEMA VIÁRIO

Deverá ser executado um colchão de areia grossa na altura mínima de 20,00 cm para recebimento da pedra tosca 
sob a superfície regularizada; 
Sobre colchão de areia grossa será executada a pavimentação com cubos de pedras nas dimensões variáveis. 
Após assentamento o pavimento será compactado mecanicamente. As pedras deverão ter textura homogênea, 
isenta de fendas e alterações e com condições satisfatórias de dureza e tenacidade. Deverá ser observado o 
caimento transversal (2%) do pavimento para adequado escoamento de águas pluviais. 
Durante a execução de um pequeno trecho em pedra tosca, é processada uma compressão preliminar com soquete 
manual (maço) para possibilitar o Tráfego de canteiro. Após a Execução do Calçamento será executada a 

'l, .. � 

compactação com Compactador de Placa Vibratória do tipo "Sapo", começando-se pelo ponto de menor
� 
c
. 

a o 
de maior cota na seção transversal. O número de passadas, assim executadas, é de 3 vezes no mínimo. 

. � s 
C\ U a V• 

2.1. C2933 -RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA S/REJUNTAMENTO (M2) ' �� 
Será executada com pedras irregulares de granito de boa qualidade adquirida, sem vestígio de decomposição ou 
alteração, com dimensões variando entre 1 O a 15cm, que deverão ser cravadas justapostas em um colchão de areia 
estabilizada granulometricamente, de tal maneira a não deixar juntas superiores a 1,5cm. A espessura mínima do 

Página. 2 
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OBRA: SERVIÇO OE RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM DIVERSAS DATA: 14/05/2015 BOI : 26.85'4 � 

RUAS FOttTE VERSÃO HORA -�ias 1--REF:'
LOCAL: RUA CEL RAIMUNDO FCO, TRV PE MARCONDES. TRV JOÃO !.e-,, 0)/2016 

Jâgüaru'àr§ 
. ' 

CLIENTE: 

ABREU. TRV 15 DE NOVEMBRO, TRV 11 DE SETEMBRO, RUA SÃO 
JOSÉ E RUA FCO RODRIGUES. RUA DUQUE DE CAXIAS E RUA 
FCO MOREIRA TORRES 

PREFEITURA MUNICIPAL OE JAGUARUANA 

SEINFRA 024.1 COM DESONERAÇÃO 87,01% 

"""n6er 

colchão deverá ser de 15,0cm de tal forma que a camada final, colchão de areia + pedra tosca, compactada, fique 
com 20,0cm. Não será permitido o assentamento de pedras de modo a se comportarem como lajes. As pedras 
fortemente apiloadas com compactador de placa vibratória HP 4 (CHP) até a superfície ficar firme e terminada de 
acordo com a declividade, o alinhamento e a seção transversal de projeto. As pedras devem ser quebradas de 
maneira tal que o diâmetro da face plana de rolamento, seja em torno de 10cm e altura variada entre 1 O e 15cm. 

2.2. C2930 - RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO S/REJUNTAMENTO (M2) 

Deverá ser executado um colchão de areia grossa na altura mínima de 10,00 cm para recebimento do 
paralelepípedo adquirido armazenada sob a superfície regularizada; 
Sobre colchão de areia grossa será executada a pavimentação com pedras nas dimensões variáveis. Após 
assentamento o pavimento será compactado mecanicamente. Deverá ser observado o caimento transversal (2%) 
do pavimento para adequado escoamento de águas pluviais; 
As pedras serão cravadas justapostas de modo a nao deixar juntas com largura superior a 3 cm. 
Concluído o assentamento das pedras, será feita a compactação de forma manual, com a utilização de malho de 10 
a 15 quilos. 

2.3. C2894 - PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDOS/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) (M2) 

Deverá ser executado um colchão de areia grossa na altura mínima de 10,00 cm para recebimento do 
paralelepípedo reaproveitado armazenada sob a superfície regularizada; 
Sobre colchão de areia grossa será executada a pavimentação com pedras nas dimensões variáveis. Após 
assentamento o pavimento será compactado mecanicamente. Deverá ser observado o caimento transversal (2%) 
do pavimento para adequado escoamento de águas pluviais; 
As pedras serão cravadas justapostas de modo a não deixar juntas com largura superior a 3 cm 
Concluído o assentamento das pedras, será feita a compactação de forma manual, com a utilização de malho de 10 
a 15 quilos. 

Pâg,na 3 
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RESUMO DO ORÇAMENTO 

úl 
OBRA: SERVIÇO DE RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM DIVERSAS 

RUAS 

Jagu'c:Íi'uánâ 
LOCAL: RUA CEL RAIMUNDO FCO. TRV PE MARCONDES, TRV JOÃO 

ABREU, TRV 15 DE NOVEMBRO, TRV 11 DE SETEMBRO, RUA SÃO 
JOSÉ E RUA FCO RODRIGUES, RUA DUQUE OE CAXIAS E RUA 
FCO MOREIRA TORRES 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL OE JAGUARUANA 

CÓDIGO DESCRIÇÃO 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

2 PAVIMENTAÇÃO E SISTEMA VIÁRIO 

3 Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) 

DATA: 1�/05/2015 
FOHTE VERSÃO 

SEJ�JFRA OZ4 1 COM OESOt./ERAÇÃO 

VALOR ORÇAMENTO: 

VALOR BOI TOTAL· 

VALOR TOTAL: 

"' ,tt..· ---

�\S 
u 

o 
BOI: 26,85% �_.............._ 

H<l$J: .,.....ME�v°O'REF. i:,· 

vo,'4
<.t

e . º�<f' 
'1Ji?n5ef 

PREÇO TOTAL % 

769,86 0,91 

66.075,94 77,93 

17.948,10 21,17 

66.845,80 100,00 

17.948,10 

84.793,90 

Oitenta e Quatro Mil Setecentos e Noventa e Três reais e Noventa centavos 
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

m
OBRA: SERVIÇO DE RECOMPOSIÇÃO OE PAVIMENTAÇÃO EM DIVERSAS DATA: 14/05/201S 

RUAS FONTE VERSÃO 

'"' 1 Ô ...j., 
(J 

FIS 

BOI: 26,85% r< 
HOR� �ÍÍ,f;a 

Jaguaruon_g 
LOCAL· RUA CEL RAIMUNDO FCO, TRV PE MARCONOES, TRV JOÃO SElNFRA 

ABREU, TRV 15 DE NOVEMBRO, TRV 1' DE SETEMBRO, RUA SÃO 
JOSÉ E RUA l'CO RODRIGUES, RUA DUQUE DE CAXIAS E RUA 

024.1 COM DESONERAÇÃO 17.011' <';:, · R' Ol/2016 

• .,,.J•• � � 
'"í!Dur a," FCO MOREIRA TORRES 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARUANA 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO FONTE UNIO QUANTIDADE PREÇO PREÇO 
UNITARIO R$ TOTAL RS 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 769,86 

11 C1937 PLACAS PADRÃO OE OBRA SEINFRA M2 6,00 128,31 769,86 

2 PAVIMENTAÇÃO E SISTEMA VIÁRIO 66.075,94 

2.1 C2933 RECOMPOSIÇAO OE PAVIMENTAÇAO EM PEDRA TOSCA SEINFRA M2 603,70 7,60 4588.12 S/REJUNTAMENTO 

2.2 C2930 RECOMPOSIÇAO OE PAVIMENTAÇAO EM PARAI FLEPIPEOO SEINFRA M2 1 844.80 19,55 36.065,84 S/REJUNTAMENTO 

2.3 C2894 PAVIMENTAÇAO EM PARALELEPIPEOO SI REJUNTAMENTO SEINFRA M2 694,40 36.61 25 421,98 tAGREGAOO ADQUIRIDO\ 

VALOR ORÇAMENTO: 66.845,80 

VALOR BOI TOTAL: 17.948,10 

VALOR TOTAL: 84.793,90 

Oitenta e Quatro MIi Setecentos e Noventa e Três reais e Noventa centavos 
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CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

ffi 
OBRA: SERVIÇO DE RECOMPOSIÇÃO OE PAVIMENTAÇÃO EM DIVERSAS DATA: 14/05/2015 

RUAS FONTE VERSÃO 

LOCAL: RUA CEL RAIMUNDO FCO, TRV PE MARCONDES TRV JOÃO SEJNFAA 024 1 COM OESONERAÇÃO 
..,u1::;uar�-.. ,u ABREU. TRV 150E NOVEMBRO, TRV 11 DE SETEMBRO, RUA SÃO 

JOSÊ E RUA FCO RODRIGUES. RUA DUQUE OE CAXIAS E RUA 
FCO MOREIRA TORRES 

CLIENTE: PREFEI TURA MUNICIPAL DE JAGUARUANA 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR (RS) MÊS1 Total parcela 

100.00% 100,00 % 

SERVIÇOS PRELIMINARES 769,86 
769,86 769,86 

PAVIMENTAÇÃO E SISTEMA VIÁRIO 
100.00% 100,00 % 

66.075,94 
66.075,94 66.075,94 

100,00% 100,00 % 
3 Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) 17.948,10 

17.948.10 17.948.10 

84.793,90 
84.793,90 

84.793,90 
84.793,90 

"· A"' 

o�
<.J 

\ IS 
BOI: 2685'� u 

H� 

87,0I� 
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MEMÓRIAS DE CÁLCULO 
\)) �-

m
OBRA: SERVIÇO DE RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM DIVERSAS DATA: 14/05/2015 BDl:�S'A Rubrt<. 

RUAS FOIHE VERSÃO HORA ai.,_ R(F. 

Jaguciruang 
LOCAL: RUA CEL RAIMUNDO FCO, TRV PE MARCONDES, TRV JOÃO 

6El<FRA 02<.1 COM DESONERAÇÃO 87 OIT. . "enw.zv6>' 
ABREU, TRV 15 DE NOVEMBRO, TRV 11 DE SETEMBRO, RUA SÃO 
JOSÉ E RUA FCO RODRIGUES, RUA DUQUE DE CAXIAS E RUA 
FCO MOREIRA TORRES 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARUANA 

1.1. C1937 • PLACAS PADRÃO DE OBRA (M2) 

I
PLACA DE OBRA 

12·3 

2.1. C2933 - RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA S/REJUNTAMENTO (M2) 

QTD 

TRV PE MARCONDES • CONS 145.50'6'0,20 174 6 174,60 
20% DE AREA A SER 
RECUPERADA 
TRV 11 DE SETEMBRO. CONS 
10% DE ÁREA A SER 

197"7'0,10 137.9 137,90 

RECUPERADA 
RUA SÃO JOSÉ- CONS 20% DE 
ÁREA A SER RECUPERADA 

208'7'0,20 291.2 291,20 

603,70 

2.2. C2930- RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO SIREJUNTAMENTO (M2) 

QTO 

RUA CEL RAIMUNDO FCO - 700'9'0,10 
CONS 10% DE ÁREA A SER 

630.0 630,00 

RECUPERADA 
TRV 15 DE NOVEMBRO- CONS 351·1·0. 10 245.7 245,70 
10% DE ÁREA A SER 
RECUPERADA 
TRV JOÃO ABREU-CONS 10% 
DE ÁREA A SER RECUPERADA 

341"7'0,10 238.7 238,70 

RUA JOÃO FCO- CONS 10% DE 5o•e·o.10 
ÁREA A SER RECUPERADA 

36 0 36,00 

RUA DUQUE DE CAXIAS 454'1,40'0,5 317.8 317,80 

(RECUP NO TRECHO 
DRENAGEM L::1,40) 1 CONS 
50% REAPROVEITADO 
RUA FCO MOREIRA TORRES 80'1,40'0,5 56.0 56,00 
(RECUP NO TRECHO 
DRENAGEM L=1,40) / CONS 
50% REAPROVEITADO 
RUA ADEMAR LUSTOSA (50 31 +200.69+7,00)'1, 180.8 180,60 
(RECUP. NO TRECHO 40'0,5 
DRENAGEM L::1.40) / CONS 
50% REAPROVEITADO) 

UA ADEMAR LUSTOSA - (40)'7'0,5 140 O 140,00 

ICONS. SEGMENTO 50% 
EXTXLARG (40X7) 

1844,80 

2.3. C2894 - PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO SI REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) (M2) 

QTD 

RUA DUQUE DE CAXIAS 454'1,40'0,5 317.8 317,80 
(RECUP NO TRECHO 
DRENAGEM L=1.40J / CONS 
50% REAPROVEITADO 
RUA FCO MOREIRA TORRES 80'1,40'0,5 56.0 56,00 

(RECUP. NO TRECHO 
DRENAGEM L=1,40) / CONS 
50% REAPROVEITADO 
RUA ADEMAR LUSTOSA (50,31+200,69+7,00)'1, 180 6 180,60 

(RECUP NO TRECHO 40·0.s 
DRENAGEM L::1.40) 1 CONS 
50% REAPROVEITADO) 
RUA ADEMAR LUSTOSA - (40)'7" 0,5 140 O 140,00 
CONS SEGMENTO 50% 
EXTXLARG (40X7l 

694,40 
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COMPOSIÇÃO DO BOI 

.m OBRA: SERVIÇO OE RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM DIVERSAS DATA: 14/05/2015 
RUAS FONTE VERSÃO 

U,o "ªg�o�uang LOCAL: RUA CEL RAIMUNDO FCO TRV PE MARCONDES, TRV JOÃO 
ABREU, TRV 15DE NOVEMBRO. TRV 11 DE SETEMBRO, RUA SÃO 
JOSÉ E RUA FCO RODRIGUES 

SENFRA 02, 1 COM DESONERAÇÃO 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL OE JAGUARUANA 

coo DESCRIÇÃO % 

B BENEFICIO 

S+G GARANTIA/SEGUROS 0,32 
L LUCRO 6,64 

TOTAL 6,96 

OI DESPESAS INDIRETAS 
AC ADMINISTRAÇAO CENTRAL 3,8C 

DF DESPESAS FINANCEIRAS 1,02 
R RISCOS o.se

TOTAL 5,3� 

1 IMPOSTOS 

COFINS 3,0C 
CPRB (4,5 %, APENAS QUANDO TIVER DESONERAÇAO INSS ) 4,5( 
ISS EFETIVO= ALIQUOTA ISS X BASE DE CALCULO= 3% X 100/100 3,0( 
PIS 0,6t 

TOTAL 11,H 

BOI= 26,85% 

(((1 +AC+S+R+G)*(1 +DF)*(1 +L))/(1-1))-1 

... ·�, 

(.) lJ,..,\I 
1 1 

BOI : 26,85% (\ 
HOR� ME$ ffl. 

a1.01� • Ru�
C:-c, 

,.,..,<·nz.1er �ç, e 
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COMPOSIÇÃO DO BOI 

1Il OBRA: SERVIÇO DE RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM DIVERSAS DATA: 14/05/2015 
RUAS FONTE VERSÃO 

Jaguaruaf!à 
LOCAL: RUA CEL RAIMUNDO FCO, TRV PE MARCONOES, TRV JOÃO SEINFRA 024.1 COM OESONEAAÇÃO 

ABREU TRV 15 DE NOVEMBRO. TRV 11 DE SETEMBRO, RUA SÃO 
JOSÉ E RUA FCO RODRIGUES 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARUANA 

coo DESCRIÇÃO % 

B BENEFICIO 

S+G GARANTINSEGUROS 0,32 

L LUCRO 6.6� 

TOTAL 6,9E 

DI DESPESAS INDIRETAS 

AC ADMINISTRAÇAO CENTRAL 3,8( 

DF DESPESAS FINANCEIRAS 1,0, 

R RISCOS 0,5( 

TOTAL 5,32 

1 IMPOSTOS 

PIS 0,61 

COFINS 3.0( 

ISS EFETIVO= ALIQUOTA ISS X BASE DE CALCULO= 5% X 60/100 3,0( 

CPRB ( 4,5%, APENAS QUANDO TIVER DESONERAÇAO INSS ) 4,50 

TOTAL 11,15 

BDI = 26,85% 

(((1 +AC+S+R+G)*(1 +DFt(1 +L))/(1-1))-1 

�- • 4_

à� (.J 
,- ,� 

BOI: 2685% V' 
HORA

\)} 
MES . ;( 

8701'11, � • P-�9'.b\i' 
�G-'. 

&'1Jenacr 39 
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Jagucirifong 

TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS 

OBRA: SERVIÇO DE RECOMPOSIÇÃO OE PAVIMENTAÇÃO EM DIVERSAS DATA: 14/0512015 
RUAS 

FONTE VERSÃO 
LOCAL: RUA CEL RAIMUNDO FCO, TRV PE MARCONDES, TRV JOÃO 

ABREU, TRV 15 DE NOVEMBRO. TRV 11 DE SETEMBRO. RUA SÃO 
JOSÉ E RUA FCO RODRIGUES 

SEINFRA 024.1 COM DESONERAÇÃO 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL OE JAGUARUANA 

coo DESCRIÇÃO HORA% 

A GRUPO A 

A1 INSS º·ºº 
A2. SESI 1,50 

A3 SENAI 1,00 

A4 INCRA 0,20 

A5 SEBRAE 0,60 

A6 Salário Educação 2,50 

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00 

A8 FGTS 8.00 

A9 SECONCI º·ºº 

TOTAL 16,80 

B GRUPO B 

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,87 

B2 Feriados 3,72 

83 Auxílio - Enfermidade 0,91 

B4 13° Salário 10,92 

B5 Licença PaternidadE 0,08 

86 Faltas Justificadas 0.73 

87 Dias de Chuvas 1,65 

88 Auxílio Acidente de Trabalho 0,12 

89 Férias Gozadas 10,42 

810 Salário Maternidade 0.03 

TOTAL 46,45 

e GRUPOC 

C1 Aviso Prévio Indenizado 6,35 

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,15 

C3 Férias Indenizadas 3,56 

C4 Depósito Rescisao Sem Justa Causa 4,84 

C5 Indenização Adicional 0,53 

TOTAL 15,43 

D GRUPO D 

01 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 7,80 

D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência 
T sobre Avi o Pr vio Indenizado 

0,53 

Horista = 87,01% 

Mensalista= 49,68% 

A+B+C+D 

TOTAL 8,33 

"-' 
p 1L\ o, -

� \e:;, 

. (') 
B!Ul;.26,85% ' - -

HOAA �. MES RU'li'l!P.'" 

� � 1) 0312016 � 
87,01% 

�;t"i'n6er a9 

MÊS% 

º·ºº 
1,50 

1,00 

0,20 

0,60 

2.50 

3,00 

8,00 

º·ºº 
16,80 

º·ºº 
º·ºº 
0,69 

8,33 

0,06 

0,56 

0,00 

0,09 

7,96 

0,02 
17,71 

4.85 

0, 11 

2,72 

3,69 

0.41 
11,78 

2,98 

0.41 

3,39 

Pâg•na 1 
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RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES OE CUSTOS 
' 

µ)___....

Jagu·ârua� 
. ' 

OBRA: 

LOCAL: 

CLIENTE: 

SERVIÇO OE RECOMPOSIÇÃO OE PAVIMENTAÇÃO EM DIVERSAS 
RUAS 
RUA CEL RAIMUNDO FCO. TRV PE MARCONOES, TRV JOÃO 
ABREU, TRV 15 OE NOVEMBRO. TRV 11 OE SETEMBRO. RUA SÃO 
JOSÉ E RUA FCO RODRIGUES, RUA DUOUE DE CAXIAS E RUA 
FCO MOREIRA TORRES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARUANA 

1.1. C1937 • PLACAS PADRÃO DE OBRA {M2) 

MAO DE OBRA 
1 

FONTE 

12543 SERVENTE SEINFRA 

MATERIAL FONTE 

10537 CHAPA DE AÇO GALVANIZADA ESP. 0.3MM SEINFRA 

11100 ESMALTE SINTETICO SEINFRA 

11691 PONTALETE / BARROTE DE 3"x3" SEINFRA 

11725 PREGO 15X15 SEINFRA 

1 

FONTE 

SEINFRA 

UNID 1 
H 

UNIO 

M2 

L 

M 

KG 

DATA : 14/05/2015 B0lt26.� o(•'-'
' 

VERSÃO HOR,A V/t,MES RfF 

<.r<'11,en'3�6�i 
024. 1 COM DESONERAÇÃO 17.01'!1 

COEFICIENTE I PREÇO UNITÁRIO 1 TOTAL 

2,00000000 9,13 18,26 

TOTAL MAO DE OBRA: 18,26 

COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

1,02000000 29,50 30,09 

1,00000000 12,00 12,00 

4,50000000 14,79 66,56 

0,15000000 9,40 1,41 

TOTAL MATERIAL: 110,06 

o:l 

.........
VALOR: 128,31 

2.1. C2933 • RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA S/REJUNTAMENTO (M2) 

MAO DE OBRA 
1 FONTE 1 UNID 1 COEFICIENTE 1 PREÇO UNITÁRIO 1 TOTAL 

10445 CALCETEIRO SEINFRA H 0.25756661 13.46 3,47 

12543 SERVENTE SEINFRA H 0,19317497 9,13 1,76 

TOTAL MAO DE OBRA: 5,23 

MATERIAL FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

10111 AREIA VERMELHA SEINFRA M3 0,05151332 46,00 2 37 

TOTAL MATERIAL: 2,37 

VALOR: 7,60 

2.2. C2930 • RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO S/REJUNTAMENTO (M2) 

MAO DE OBRA 1 FONTE 1 UNID 1 COEFICIENTE 1 PREÇO UNITÁRIO 1 TOTAL 

10445 CALCETEIRO SEINFRA H 0,50000000 13,46 6.73 

12543 SERVENTE SEINFRA H 0,80000000 9,13 7,30 

TOTAL MAO DE OBRA: 14,03 

MATERIAL FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

10111 AREIA VERMELHA SEINFRA M3 O, 12000000 46,00 5,52 

TOTAL MATERIAL: 5,52 

VALOR: 19,55 

2.3. C2894 • PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO S/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) (M2) 

EQUIPAMENTO 1 FONTE 1 UNID 1 COEFICIENTE 1 PREÇO UNITÁRIO 1 TOTAL 

10726 COMPACTADOR LISO TANDEM AUTOPROPELIDO (CHP) SEINFRA H 0,01000000 72,06 0,72 

TOTAL EQUIPAMENTO: 0,72 

MAO DE OBRA FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

10445 CALCETEIRO SEINFRA H O, 15000000 13,46 2,02 

12543 SERVENTE SEINFRA H 0,40000000 9,13 3,65 

TOTAL MAO DE OBRA: 5,67 

MATERIAL FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

Página 1 



RELA TÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS 
OBRA: 

LOCAL: 

SERVIÇO DE RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM DNERSAS 
RUAS 

Jé:Jguorudn_g 
RUA CEL RAIMUNDO FCO, TRV PE MARCONDES. TRV JOÃO 
ABREU, TRV 15 DE NOVEMBRO. TRV 11 DE SETEMBRO. RUA SÃO 
JOSÉ E RUA FCO RODRIGUES, RUA DUQUE DE CAXIAS E RUA 
FCO MOREIRA TORRES 

10108 

12527 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL OE JAGUARUANA 

AREIA GROSSA 

PARALELEPIPEDO (11 X 18 CM) 

SEINFRA 

SEINFRA 

FONTlã 

SEl>.FRA 

M3 

UN 

DATA : 14/0512015 

VERSÃO 

02, 1 COM DESONERAÇÃO 

0,15000000 

32,00000000 

50,00 

0,71 

TOTAL MATERIAL: 

VALOR: 

7,50 

22.72 

30,22 

36,61 

Página 2 
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m 
ORÇAMENTO-CURVA ABC 

OBRA: SERVIÇO DE RECOMPOSIÇAO DE PAVIMENTAÇAO EM DIVERSAS RUAS DATA: 

Ja9uárucinã 
FONlE 

LOCAL: RUA CEL RAIMUNDO FCO, TRV PE MARCONDES. TRV JOAO ABREU, TRV 15 DE NOVEMBRO, TRV 11 DE SETEMBRO. RUA SAO SEINFRA JOSÉ E RUA FCO RODRIGUES, RUA DUQUE DE CAXIAS E RUA FCO MOREIRA TORRES 
CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARUANA 

CÓDIGO I DESCRIÇÃO 

C2930 RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALE LEPIPEOO SIREJUNTAMENTO 

C2894 PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO S/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) 

C2933 RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA S/REJUNTAMENTO 

C1937 PLACAS PADRÃO OE OBRA 

FONTE 

SEINFRA 

SEINFRA 

SEINFRA 

SEINFRA 

1 TIPO 1 UNIDADE I QUANTIDADE 

SERVICO M2 1.844,80 

SERVICO M2 694,40 

SERVICO M2 603,70 

SERVICO M2 6,00 

�dl 86a 
Eng 14

--· 

PREÇO UNITÁRIO 

19,55 

36,61 

7,60 

128,31 

14/05/2015 BOI: 
VEIIIIÃO HOAA 

024.1 COM DESONERAÇÃO 87,01% 

PREÇO TOTAL % 

36 065,84 53,9538 

25.421,98 38,0308 

4 588,12 6,8637 

769,86 1,1517 

Subtotal até 100,00% 

Outros 

Valor total do Orçamento 

26,85% 
MD DATAREI'. 

. 03120111 

ACUMUL% CL 

53,95 A 

91,98 c 

98,85 c 

100,00 c 

66 845,80 

17 948,10 

84.793,90 

\C011,,;..," 
(.: ... �·

... 

e· 
?J 

- r1' 
C. °I'_ - :;:. r 
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LEGENDA EXTENSÃO LAR GURA ÁREA 

TRV. PE. MARCONDES 145.50 M 6,00 M 873,00 m' 

TRV PE.MARCONOES 373,00M 7,00M 2.611,00m' 

TRV. 15 DE NOVEMBRO 351.00 M 7.00 M 2457,00 m' 

- i TRV.JOÃODEABREU 341,00M 7,00M 2387,00m' 

TRV. 11 DE SETEMBRO 197,00 M 7,00 M 137$,00 m' 

1 1 TRV.CORREIA ---- • 
311,0

0
M -1:00M 2177,00m' 

� 1 RUA CEL RAIMUNDO FRANNClSC� 700,00 M 9.00 M 

' RUA SÃO JOSÊ 208,00 M 7,00 M 

6.300,00 m' 

1.456,00m' 
-t-- - --- - -----+------,f.----..----l 

1 RUA JOÃO FRANCISCO ROORiGUES 80,00 M 

RUAS 

TRV. PE. WARCONOES L:6,00m 

TRV PE. IAARCONOES 

TRV. 15 DE NOVEMBRO 

TRV. JOI.O OE ABREU 

TRV. 11 DE SETEMBRO 

TRV. CORREIA 

RUA CEL. RAIMUNDO FRANNCISCO 

RUA SÂOJOSÊ 

COORD. INICIO I COORO. FINAL 
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Estado do Ceará 
Prefeitura de Jaguaruana 
Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos 
Administrando Para o Povo 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 04.04-002/2018 
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2018-TP 
ANEXO 11- MODELO DE PROPOSTA 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE PESSOA JURÍDICA: 

RAZAO SOCIAL 

PESSOA PARA CONTATO 

DATA DA PROPOSTA 

CNPJ 

TELEFONE 

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: Contratação de Empresa especializada no ramo de Engenharia. para execução, mediante 
Regime de Empreitada por Preço Global, de serviços de recomposição de pavimentação em diversas ruas do Município de 
Jaguaruana, Estado do Ceará. 

1. ORÇAMENTO

ITEM CÓDIGO 1 DESCRIÇÃO 1 FONTE 1 UNO 1 QUANTIDADE 1 
PREÇO 

UNITÁRIO R$
1 SERVICOS PRELIMINARES 
1.1 C1937 PLACAS PADRAO DE OBRA SEINFRA M2 6,00 R$ .. 
2 PAVIMENTAÇAO E SISTEMA VIARIO 
2.1 C2933 RECOMPOSIÇAO DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA SEINFRA M2 603,70 R$ ...... 

TOSCA SIREJUNTAMENTO 

2.2 C2930 RECOMPOSIÇAO DE PAVIMENTAÇAO EM SEINFRA M2 1.844,80 R$ ...... 
PARALELEPÍPEDO S/REJUNTAMENTO 

2.3 C2894 PAVIMENTAÇAO EM PARALELEPIPEDO SI SEINFRA M2 694,40 R$ ...... REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) 
VALOR ORÇAMENTO: 

VALOR BOI TOTAL: 
VALOR TOTAL: 

2. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS

1.1. C1937 - PLACAS PADRÃO DE OBRA IM2l 

MAO DE OBRA FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO 
UNITÁRIO 

12543 SERVENTE SEINFRA H 2,00000000 R$ ..... 
TOTAL MAO DE OBRA: 

MATERIAL FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO 
UNITÁRIO 

10537 CHAPA DE ACO GALVANIZADA ESP. 0.3MM SEINFRA M2 1,02000000 R$ ..... 
11100 ESMALTE SINTETICO SEINFRA L 1,00000000 R$ 
11691 PONTALETE I BARROTE DE 3"x3" SEINFRA M 4,50000000 R$ .... 
11725 PREGO 15X15 SEINFRA KG 0.15000000 R$ .. 

TOTAL MATERIAL:
VALOR: 

2.1. C2933 - RECOMPOSIÇAO OE PAVIMENTACAO EM PEDRA TOSCA S/REJUNTAMENTO (M21 

MAO OE OBRA FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO 
UNITÁRIO 

10445 1 CALCETEIRO SEINFRA H 0,25756661 R$ ..... 
12543 I SERVENTE SEINFRA H 0,19317497 R$ .... 

TOTAL MAO OE OBRA: 

MATERIAL FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO 
UNITÁRIO 

10111 1 AREIA VERMELHA SEINFRA M3 0,05151332 R$ ..... 
TOTAL MATERIAL: 

VALOR: 

2.2. C2930 - RECOMPOSI O DE PAVIMENTA AO EM PARALELEP PEDO S/REJUNTAMENTO M2 

MAO DE OBRA FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL R$ 

R$ ...... 
R$ ...... 
R$ ...... 
R$ ...... 

R$ ...... 

R$ ...... 

R$ ...... 
R$ ...... 
R$ ...... 

TOTAL 
RS ..... 
R$ ..... 

TOTAL 
R$ .. 
RS 

R$ ... 
R$ ... . 
R$ ..... 
R$ ..... 

TOTAL 

RS .. . .
R$ ... . 
R$ ..... 

TOTAL 

R$ ..... 
R$ ..... 
R$ ..... 

TOTAL 

Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro. Jaguaruana-CE, CEP 62.823-000, C.N.P.J.: 07.615.750/0001-17 FONE: (88) 3418-1288 
CÓDIGO EDITAL TP2 O O SERVIÇOS· PARTICIPAÇÃO AMPLA DE INTERESSADOS - PESSOA JURIDICA 
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MATERIAL 

I0111 

Estado do Ceará 
Prefeitura de Jaguaruana 
Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos 
Administrando Para o Povo 

SEINFRA H 

SEINFRA H 

FONTE UNID 

AREIA VERMELHA SEINFRA M3 

O 50000000 R$ .... 
0,80000000 R$ ..... 

TOTAL MAO DE OBRA: 

COEFICIENTE 
PREÇO 

UNITARIO 
O, 12000000 R$ ..... 

TOTAL MATERIAL: 
VALOR: 

R$ ..... 
R$ ..... 

TOTAL 

R$ ..... 
R$ ..... 
R$ ..... 

2.3. C2894 - PAVIMENTACAO EM PARALELEPIPEDO S/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRID0l lM2l 

EQUIPAMENTO FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO 
UNITARIO TOTAL 

10726 1 COMPACTADOR LISO TANDEM AUTOPROPELIDO 
ICHPl SEINFRA H 0,01000000 R$ ..... R$ .... 

TOTAL EQUIPAMENTO: R$ ..... 

MAO OE OBRA FONTE UNID COEFICIENTE 
PREÇO 

UNITARIO 
TOTAL 

10445 1 CALCETEIRO SEINFRA H O, 15000000 R$ .. R$ .. 
12543 1 SERVENTE SEINFRA H 0.40000000 R$ ····· R$ .. 

TOTAL MAO DE OBRA: R$ ..... 

MATERIAL FONTE UNID COEFICIENTE 
PREÇO TOTAL 

UNITARIO 
10108 1 AREIA GROSSA SEINFRA M3 0,15000000 R$ ····· R$ ..... 
12527 1 PARALELEPIPEDO (11 X 18 CM) SEINFRA UNID 32,00000000 R$ ... R$ 

TOTAL MATERIAL: R$ ..... 
VALOR: R$ ..... 

3. CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

ITEM DESCRIÇÃO VALOR(R$) MÊS 1 Total parcela 

100% 100% 
1 SERVIÇOS PRELIMINARES R$ ..... 

R$ ..... R$ ..... 

100% 100% 
2 PAVIMENTAÇÃO E SISTEMA VIÁRIO R$ ..... 

R$ ..... R$ ..... 

100% 100% 
3 Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) R$ ..... 

R$ ..... R$ ..... 

R$ ..... 
R$ ..... 

R$ ..... 
R$ ..... 

4. BDI

COD ! DESCRIÇAO % 

B BENEFICIO 
S+G GARANTINSEGUROS ..... %1 

L LUCRO ..... % 1 
TOTAL ..... %1 

DI DESPESAS INDIRETAS 
AC ADMINISTRAr.Ao CENTRAL ... ºlo 

DF DESPESAS FINANCEIRAS . . . .  % 
R RISCOS ..... % 

TOTAL ..... % 

1 IMPOSTOS 
COFINS .... º/o 

CPRB (4,5 %, APENAS QUANDO TIVER DESONERAÇÃO INSS l ..... o/o 

ISS EFETIVO= ALIQUOTA ISS X BASE DE CALCULO= 3% X 100/100 ..... o/o 

PIS .... % 

TOTAL ..... o/o 

BOI= ..... % 

(((1+AC+S+R+G)*(1 +DF)*(1 +L))/(1-1))-1 

Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62.823-000, C.N.P.J.: 07.615.750/0001-17 FONE: (88) 3418-1288 
CÓDIGO EDITAL TP2.0 O SERVIÇOS· PARTICIPAÇÃO AMPLA DE INTERESSADOS- PESSOA JURIDICA 
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Estado do Ceará 
Prefeitura de Jaguaruana 
Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos 
Administrando Para o Povo 

5. TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS

coo DESCRIÇÃO 

A GRUPO A 

A1 INSS 

A2 SESI 

A3 SENAI 

A4 INCRA 

A5 SEBRAE 

A6 Salário Educação 

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 

A8 FGTS 

A9 SECONCI 

8 GRUPO 8 

81 Repouso Semanal Remunerado 

82 Feriados 

83 Auxílio - Enfermidade 

84 13° Salário 

85 Licença PaternidadE 

86 Faltas Justificadas 

87 Dias de Chuvas 

88 Auxílio Acidente de Trabalho 

89 Férias Gozadas 

810 Salário Maternidade 

c GRUPO C 

C1 Aviso Prévio Indenizado 

C2 Aviso Prévio Trabalhado 

C3 Férias Indenizadas 

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 

C5 Indenização Adicional 

D GRUPO D 

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo 8 

TOTAL 

TOTAL 

TOTAL 

02 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso 
Prévio Indenizado 

Horista = ..... % 

Mensalista = ..... % 

A+B+C+D 

VALOR DA PROPOSTA 

Valor Global: R$ ______ �-----------------' 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

TOTAL 

HORA% MES% 

..... % ..... % 

..... % ..... º/o 

... .% .. .. 0/o 

..... % . .. % 

..... 0/o ••.•• 0/o 

..... % ..... % 

..... % ..... % 

..... % ..... % 

..... % ..... % 

..... % ..... % 

..... % ..... o/o 

....• 0/o ..... º/o 

..... % ••••• 0/o 

..... ºlo ••••• 0/o 

..... % ..... o/o 

••••. 0/o .. . o/o 

•..•• 0/o ..... % 

..... % ..... % 

..... % ..... o/o 

..... º/o . ... o/o 

..... % ..... % 

. .. % ••.•• 0/o 

..... % ..... ºlo 

..... % ..... % 

..... % ..... % 

..... o/o •.. . 0/o 

.•... º/o ..... º/o 

..... % ..... % 

..... o/o ..... o/o 

..... ºlo ..... º/o 
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Administrando Para o Povo 

Início da execução dos serviços: A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura da Ordem de Serviço 

PRAZO DE CONCLUSÃO DA OBRA: Conformidade com o Cronograma Físico Financeiro definido no Edital da Tomada de 
Preços Nº 002/2018-TP e seus anexos e nesta proposta. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 

Prazo de validade: 60 (sessenta) a partir da data de sua apresentação. 

COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS: 

Nos preços propostos acima estão incluídas todas as despesas, frete, tributos e demais encargos de qualquer natureza incidentes 
sobre o objeto deste Pregão. 

DECLARAÇÃO: 

Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plena aceitação das condições 
estabelecidas no Edital da Tomada de Preços Nº 002/2018-TP e seus anexos. 

Atenciosamente, 

Carimbo e Assinatura do Representante Legal 
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Estado do Ceará 
Prefeitura de Jaguaruana 
Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos 
Administrando Para o Povo 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 04.04-002/2018 
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2018-TP 

ANEXO Ili - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7°, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

A Empresa ................................................................... , inscrita no CNPJ sob o nº ......................................... , 

situada à ....................................................................... , neste ato representada por seu representante legal o(a) Sr.(a) 

............................................. , inscrito(a) no CPF sob o nº ............................................ , DECLARA, em atendimento ao previsto no 

Edital da Tomada de Preços nº 002/2018-TP, que não possui em, seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, SALVO NA 

CONDIÇÃO DE APRENDIZ, nos termos do inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 

Local e Data. 

Carimbo e Assinatura do Representante Legal 

Obs: elaborar em papel timbrado da empresa 
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Estado do Ceará 
Prefeitura de Jaguaruana 
Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos 
Administrando Para o Povo 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 04.04-002/2018 
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2018-TP 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 
EQUIPARADO 

A Empresa ................................................................... , inscrita no CNPJ sob o nº ......................................... , 

situada à ....................................................................... , neste ato representada por seu representante legal o(a) Sr.(a) 

............................................. , inscrito(a) no CPF sob o nº ............................................ , DECLARA, sob as penas da lei, para fins 

do disposto no art.3° da Lei Complementar 123/2006, e, como condição de participação na Tomada de Preços nº 002/2018-TP, 

que: 

a) ) Enquadra-se como MICROEMPRESA-ME; ou

b) ) Enquadra-se como EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP;

c) A receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I e li do art. 3° da Lei Complementar

123/2006; 

d) Não tem nenhum dos impedimentos do §4° do art.3° da mesma lei, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores. 

Local e Data. 

Carimbo e Assinatura do Representante Legal 

Obs: elaborar em papel timbrado da empresa 
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Estado do Ceará 
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Administrando Para o Povo 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 04.04-002/2018 
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2018-TP 
ANEXO V- MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 04.04-002/2018 
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2018-TP 
CONTRATO Nº ............... . 

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRAS, QUE FAZEM ENTRE SI A 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS E 

O Município de JAGUARUANA, Estado do CEARÁ, através da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 
PÚBLICOS, com sede à PRAÇA ADOLFO FRANCISCO DA ROCHA, 404, CENTRO, JAGUARUANA-CE, CEP 62.823-000, 
inscrita no CNPJ sob o nº 07.615.750/0001-17, neste ato representada pelo Sr. ALDERÍCIO VALENTE REBOUÇAS, Secretário 
Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, nomeado pela Portaria nº 004/2017, de 01/01/2017, inscrito no CPF sob nº 

484.819.553-53, doravante denominada CONTRATANTE, e .......................................................... , inscrito(a) no CNPJ sob o 
nº ........................................ , sediado(a) à ................................................................... , doravante designado(a) CONTRATADO, 

,....., neste ato representado{a) pelo(a) Sr(a) ....................................... , inscrito(a) no CPF sob o nº ................................... , tendo em 
vista o que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 04.04-002/2018 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 
21 de Junho de 1993, Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006 alterada 
pela Lei Complementar nº 147, de 7 de Agosto de 2014 e Decreto nº 8.538, de 6 de Outubro de 2015, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente da TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2018-TP, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de Empresa especializada no ramo de Engenharia, para 
execução, mediante Regime de Empreitada por Preço Global, de serviços de recomposição de pavimentação em diversas ruas 
do Município de Jaguaruana, Estado do Ceará, que será prestado nas condições estabelecidas no Projeto Básico e demais 
documentos técnicos, Anexos do Edital da Tomada de Preços nº 002/2018-TP. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Tomada de Preços nº 002/2018-TP e seus anexos, identificado 
no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses inciando-se em ... ../. .. ../. .... e se encerrando em ... ../. ... ./ ..... , 
podendo ser progorrado até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do Art. 57 da Lei 8.666/93. 

2.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação 
sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar. 

2.2. A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura da Ordem de Serviço. 

2.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente adequação do 
cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, 
devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo. 

2.4. Ao assinar o contrato, o CONTRATADO declara sua expressa concordância com a adequação do projeto básico, 
sujeitando-se, em caso de alterações contratuais, à disciplina da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigentes e do Art. 13, Inciso li, 
do Decreto 7.983, de 2013. 

2.5. Este contrato será, também. vinculado ao cronograma físico-financeiro da proposta vencedora, que contém 
especificação física completa das etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras, não se aplicando, 
a partir da assinatura do contrato e para efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários 
da planilha de formação do preço. 

2.6. Os serviços contratados deverão ser executados e concluídos dentro dos prazos estabelecidos, exclusivamente, 
pelo cronograma físico-financeiro, incluído neste prazo a mobilização e desmobilização e a execução dos serviços propriamente 
ditos. 

2.7. No exclusivo interesse da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, esta poderá emitir, tantas quantas 
Ordens de Serviço de Execução, ou Ordens de Paralisação, ou Ordens de Reinício de Serviços que se façam necessárias para 
o bom desenvolvimento dos serviços, desde que devidamente justificada e nos prazos permitidos pela Lei.

2.8. Ocorrendo impedimento, paralisação, ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente por igual tempo, não havendo necessidade de Termo Aditivo de Rerratificação, mas de simples apostilamento 
do novo cronograma físico-financeiro, acompanhado da respectiva justificativa emitido e aprovado pela Secretaria de 
Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo. 

2.8.1. Para que seja admitida a paralisação dos serviços e/ou sustação deste contrato, o interessado deve 
comunicar previamente à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos os motivos ensejadores de 
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tal procedimento, informado, inclusive, o prazo. 

2.9. Excepcionalmente, os prazos de início de etapas de execução admitem prorrogação, permanecendo as demais 
cláusulas do contrato e assegurada á manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes 
motivos, devidamente autuados em processo: 

2.9.1. Alteração do projeto ou especificações; 

2.9.2. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho á vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

2.9.3. 

2.9.4. 

2.9.5. 

2.9.6. 

2.9.7. 

Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de execução por ordem e no interesse 
da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos; 

Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos na legislação 
vigente; 

Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Secretaria de 
Infraestrutura e Serviços Públicos em documento contemporâneo á sua ocorrência; 

Omissão ou atraso de providências a cargo da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, 
inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento 
na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

Salvo em decorrência de fato imprevisto, ou na hipótese da ocorrência da teoria da imprevisão, caso 
em que haverá Termo Aditivo, as modificações que vierem a se adotar neste contrato serão efetivadas 
mediante Termo de Rerratificação Contratual. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO

3.1. O valor deste Contrato é de R$ .................... ( .................................... ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como 
taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 
mediante requerimento do CONTRATADO, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a 
apresentação da proposta, pela variação do índice INCC (lndice Nacional de Custos da Construção) ou outro que vier a substituí­
lo. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
Orçamento do Município para o exercício de ................. , conforme abaixo: 

4.1.1. .. ............... , elemento de despesa ................. , sublemento ................. ,valor ................ . 

,,,...-- 5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação da fatura, em 
conformidade com a Ordem de Serviço, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados 
pelo CONTRATADO. 

5.1.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 

5.2. A Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a 
ser efetuada pelo CONTRATADO, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

5.2.1. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em 
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação 
das sanções previstas no Edital e indenização pelos danos decorrentes. 

5.3. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pelo CONTRATADO de acordo com os seguintes procedimentos: 

5.3.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, 
o CONTRATADO apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de
planilha e memória de cálculo detalhada.

5.3.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 
totalidade. 

5.3.1.2. 

5.3.1.3. 

Se o CONTRATADO vier a adiantar a execução dos serviços, em relação á previsão 
original constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição 
prévia correspondente, ficando a cargo da Secretaria de Infraestrutura e Serviços 
Públicos aprovar a quitação antecipada do valor respectivo, desde que não fique 
constatado atraso na execução dos serviços entendidos como críticos. 

Juntamente com a primeira medição de serviços, o CONTRATADO deverá apresentar 
comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social. 
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5.3.2. A Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da data da apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição 
prévia relatada pelo CONTRATADO, bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados. 

5.3.2.1. No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente 
executados, devendo o CONTRATADO regularizar o cronograma na etapa 
subsequente. 

5.3.2.2. A aprovação da medição prévia apresentada pelo CONTRATADO não o exime de 
qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos 
serviços executados. 

5.4. Após a aprovação, o CONTRATADO emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada, 
obrigatoriamente acompanhada da planilha de medição, com detalhamento dos serviços executados, e de memória de cálculo 
detalhada. 

5.5. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pelo CONTRATADO, acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital. 

5.5.1. O "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pelo CONTRATADO com os serviços efetivamente executados, bem como 
à apresentação dos documentos de comprovação, conforme descrito a seguir. 

5.5.1.1. O pagamento da primeira parcela do serviço ficará condicionado à apresentação pelo 
CONTRATADO dos seguintes documentos: 

5.5.1.2. 

5.5.1.1.1. Cópia da Anotação da Responsabilidade Técnica (ART) no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), referente ao registro da 
obra, em 02 (duas) vias; 

5.5.1.1.2. Copia da matricula CEI (Cadastro Especifico do INSS) da obra; em 02 
{duas) vias; 

Em se tratando de medição final, o CONTRATADO deverá apresentar o Termo de 
Recebimento Provisório da Obra, emitido pela FISCALIZAÇÃO. 

5.6. O pagamento será precedido de consulta ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura 
de Jaguaruana, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital. 

5.6.1.1. Na hipótese de irregularidade no registro no Cadastro de Fornecedores e Prestadores 
de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, o CONTRATADO deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação 
das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

5.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o CONTRATADO providencie as 
medidas saneadoras, sendo que, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana. 

5. 7 .1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, Cadastro de Fornecedores 

� e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana deverá comunicar ao responsável pela 
fiscalização quanto à inadimplência do prestador dos serviços, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.7.2. 

5.7.3. 

Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão contratual, caso o CONTRATADO não regularize sua situação junto ao Cadastro 
de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana; 

Persistindo a irregularidade, à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos deverá adotar as 
medidas necessárias à rescisão do contrato em execução, nos autos dos processos administrativos 
correspondentes, assegurado ao CONTRATADO a ampla defesa. 

5.8. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que o CONTRATADO: 

5.8.1. Não produziu os resultados acordados; 

5.8.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
ou 

5.8.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou­
os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.9.1. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, no entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.10. A Secretaria de Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo deduzirá, do montante a ser pago, os valores 
correspondentes às multas e/ou indenizações devidas pelo CONTRATADO. 
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5.11. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao CONTRATADO será precedido de processo 
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são 
inerentes. 

5.12. É vedado ao CONTRATADO transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

5.13. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Secretaria de 
Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração 
se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM= 1 x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1 = (TX) 
1 = (6/100) 1 = 0,00016438 

365 X = Percentual da taxa anual = 6%. 

-s. CLÁUSULA SEXTA- CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

6.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 
prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 
ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Administração, especialmente designados, na forma dos Art. 67 
e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.2. O representante da Administração deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da 
execução dos serviços e do contrato. 

6.3. A verificação da adequação da prestação contratada deverá ser realizada com base nos critérios previstos nos 
projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato. 

6.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda 
da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual 
à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no Art. 65, § 1° 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento do CONTRATADO que contenha a sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido nos 
projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato, informando as 
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

6.6. O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no Art. 67, §§ 1º e 2° da Lei nº 

8.666, de 1993. 

6.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo CONTRATADO, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas 
neste Termo de Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos Art. 77 e 87 
da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Secretaria de 
Infraestrutura e Serviços Públicos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o Art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7 .1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.3. Notificar o CONTRATADO por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela 
propostas sejam as mais adequadas; 

7.4. Pagar ao CONTRATADO o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma físico-financeiro; 

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços do CONTRATADO, em conformidade 
com a legislação vigente; 

7.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 
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7.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

7.8. Cientificar o órgão de representação judicial responsável para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento das obrigações pelo CONTRATADO; 

7.9. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de 
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

7 .1 O. Exigir do CONTRATADO que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 
recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

7.10.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

7.10.2. Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

7.10.3. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

7.10.4. Carta "habite-se", emitida pela prefeitura; 

7 .10.5. Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de 
Registro de Imóveis; 

7.10.6. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito 
assegurado à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos no Art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no Art. 
12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

8. CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8.1. Executar cada uma das fases do empreendimento, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios de 
qualidade e quantidade compatíveis com as especificações contidas nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao 
instrumento convocatório a que se vincula este contrato, bem como na sua proposta; 

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

8.3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos; 

8.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os Art. 14 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando o CONTRATANTE autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ao CONTRATADO, o valor correspondente aos danos sofridos 

8.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 

8.6. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com os 
Equipamentos de Proteção Individual - EPI; 

8.7. Apresentar à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que adentrarão no órgão para a execução das atividades contratadas; 

,,.-..., 8.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Secretaria de Infraestrutura e Serviços 
Públicos; 

8.9. Atender às solicitações da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos quanto à substituição dos 
empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste instrumento contratual; 

8.1 O. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Secretaria de Infraestrutura e 
Serviços Públicos; 

8.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem 
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos 
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

8.12. Relatar à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 
da execução do empreendimento; 

8.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

8.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.16. Manter preposto aceito pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos nos horários e locais de prestação 
de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos 
assumidos; 

8.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos; 
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8.18. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Secretaria de Infraestrutura e 
Serviços Públicos; 

8.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos 
e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica. 
normas e legislação; 

8.20. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local dos serviços. 

8.21. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 

8.22. Paralisar, por determinação da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos. qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.23. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, 
a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

8.24. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 
dos serviços, durante a vigência do contrato. 

8.25. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes 
r" ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis nº. 6.496/77 e 12.378/201 O); 

8.26. Obter junto ao Município, conforme o caso. as licenças necessárias e demais documentos e autorizações 
exigiveis, na forma da legislação aplicável; 

8.27. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a Administração 
possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Projeto Básico e seus anexos, conforme Art. 111 da Lei nº 8.666, de 1993; 

8.28. Assegurar à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos: 

8.28.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, 
de forma permanente, permitindo à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos distribuir, alterar 
e utilizar os mesmos sem limitações; 

8.28.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, ficando 
proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Secretaria de Infraestrutura e 
Serviços Públicos, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

8.29. Promover a organização técnica e administrativa das atividades, de modo a conduzi-las eficaz e eficientemente, 
de acordo com os documentos e especificações que integram ou fundamentam o Projeto Básico e este Contrato, no prazo 
determinado. 

8.30. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

,......._ 8.31. Submeter previamente, por escrito, à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

8.32. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre 
o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições
meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à
Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.

8.33. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento 
contratual, no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer 
tempo se constatado pelo fiscal da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos. 

8.34. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos 
na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações da Resolução nº 448/2012, do Conselho Nacional de Meio Ambiente -
CONAMA, nos seguintes termos: 

8.34.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do 
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 
conforme o caso; 

8.34.2. Nos termos dos Art. 3º e 10º da Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002, o CONTRATADO deverá 
providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da 
contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

8.34.2.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de 
resíduos classe A de reserva de material para usos futuros; 
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8.34.2.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos 
de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

8.34.2.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas; 

8.34.2.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as 
normas técnicas específicas. 

8.34.3. Em nenhuma hipótese o CONTRATADO poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e 
áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

8.34.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos 
da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o 
caso, o CONTRATADO comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 
2004. 

8.35. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
8.35.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria 

para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, deverá respeitar os limites máximos de emissão 
de poluentes admitidos na Resolução CONAMA nº 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de 
acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

8.35.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando 
o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA nº 01, de 08/03/90, e legislação
correlata;

8.36. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, 
danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, de seus 
funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra. 

8.37. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, 
os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 
aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto no Projeto Básico e demais documentos anexos; 

8.38. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, 
,..--, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços 

públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de 
Operação, etc.); 

8.39. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços 
da Prefeitura de Jaguaruana, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CL T deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos: 

8.39.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

8.39.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
8.39.3. 

8.39.4. 

8.39.5. 

Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Estadual e Municipal do 
domicilio ou sede do CONTRATADO, conforme exigido no instrumento convocatório; 
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

8.40. Serão de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO eventuais erros/equívocos no dimensionamento da 
proposta. 

9. CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 o CONTRATADO que: 
10.1.1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 
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10.1.2. 

10.1.3. 

10.1.4. 

10.1.5. 

10.1.6. 

Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

Fraudar na execução do contrato; 

Comportar-se de modo inidôneo; 

Cometer fraude fiscal; ou 

Não mantiver a proposta; 

10.2. O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeito, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos; 

10.2.2. 

10.2.3. 

10.2.4. 

Multa moratória de 0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, sendo que, a partir do 31 ° (trigésimo primeiro) 
dia de atraso, o contrato poderá ser rescindido. 

10.2.2.1. Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja 
para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete 
centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 
2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 15 (quinze) dias úteis autorizará 
à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos a promover a rescisão do contrato; 

10.2.2.2. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

10.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a administração pública municipal, pelo prazo 
de até dois anos; 

10.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO 
ressarcir a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos pelos prejuízos causados e após decorrido 
o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior;

10.3. A aplicação de multa não impede que a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos rescinda unilateralmente 
o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

10.4. A recusa injustificada do Adjudicatário em assinar o Contrato, após devidamente convocado, dentro do prazo 
estabelecido pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às 
penalidades acima estabelecidas. 

10.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

10.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, Ili e IV da Lei nº 8.666, de 1993, o CONTRATADO que: 

10.6.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

10.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 

9. 784, de 1999.

10.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

10.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos serão deduzidos 
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Jaguaruana, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 
Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

10.9.1. Caso a Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos determine, a multa deverá ser recolhida no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

10.1 O. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da 
Prefeitura de Jaguaruana. 

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

11.1. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de Empreitada por Preço Global. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida 
em favor do CONTRATADO em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS VEDAÇÕES

13.1. É vedado ao CONTRATADO: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da 
Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO RECEBIMENTO DO OBJETO

� 14.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá ao CONTRATADO apresentar 
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, a qual competirá, no 
prazo de até 5 (cinco) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório. 

14.1.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

14.2. A Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras 
executadas, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a 
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 
necessários. 

14.2.1. Após inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas. 

14.2.2. O CONTRATADO fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

14.3. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 15 (quinze) dias 
após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde 
que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas e somente após 
solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e 

.,......._. prestadores de serviços empregados na execução do contrato. 

14.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 

14.3.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 
legais em vigor (Lei nº 10.406, de 2002). 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÃO

15.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, 
com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico, 
anexo do Edital. 

15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao CONTRATADO o direito à 
prévia e ampla defesa. 

15.3. O CONTRATADO reconhece os direitos da Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao cronograma 
físico-financeiro, atualizado; 

15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.4.3. Indenizações e multas. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- FORO

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção 
Judiciária da Comarca de Jaguaruana, Estado do Ceará. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

TESTEMUNHAS: 

CPF: 

Local e Data. 

CONTRATANTE CONTRATADO 

CPF: 
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